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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
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Porto velho, Rondônia. EQUIPE GAMA 


P R E G Ã O E L E T R Ô N I C O

Nº. 726/2016/SUPEL/RO
S

   U

       P

           E

              L

	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.
Dúvidas: (69) 3216 – 5366


EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 726/2016/SUPEL/RO
1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:
 

A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria N.º 041/GAB/SUPEL, de 25/11/2016, publicado no DOE do dia 25 de Novembro de 2016, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 726/2016/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS A ME/EPP, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual nº. 12.205/06, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, e ainda, com o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º e legislações vigentes, tendo como interessado a Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos – SUGESP. 

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br;
1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA: 20 de Dezembro de 2016.
HORÁRIO: 11h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.
1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo nº 01.1109.00522-00/2016/SUGESP, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 
2 – DO OBJETO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, DA GARANTIA, RECEBIMENTO: 
2.1. DO OBJETO: Aquisição De Material De Consumo, Sendo (Porta Lisa, Sifão, Torneira E Outros), Para Atender As Necessidades Da Administração Do Palácio Rio Madeira – Adprm, A Pedido Da Superintendência De Gestão Dos Gastos Públicos Administrativos – SUGESP.
2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no ANEXO I – Termo de Referência deste Edital, prevalecerão às últimas;
2.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, Ficam aqueles estabelecidos no item 4.1 e 4.2 do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
2.2.1. DA GARANTIA: Ficam aqueles estabelecidos no item 2.2 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
2.3. DO RECEBIMENTO: Ficam aqueles estabelecidos no item 4.3 do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
3.  DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública qualquer pessoa física ou jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18 §§ 1º e 2º do Decreto Estadual n.º 12.205/06.
3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação.
3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
3.2. Os pedidos de ESCLARECIMENTOS, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº 12.205/06.
3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente via e-mail gamasupel@hotmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pelo Pregoeiro ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, situado no Complexo Rio Madeira – Edifício Central, Rio Pacaás Novos , no 2º piso, Avenida Farquar - Bairro Pedrinhas Tel: (69) 3216-5366 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho – RO.
3.4. As respostas às impugnações, pedidos de esclarecimentos, bem como todas as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital, no mesmo período, terão publicidade somente através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1.
 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.2. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

4.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
4.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que:
4.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.comprasnet.gov.br;
4.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação;
4.3.3. Poderão participar desta Licitação, exclusivamente, apenas Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, face ao art. 48, I da Lei Complementar nº. 147/2014 e o art. 6º. do Decreto Estadual nº. 15.643/2011.
“Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); ”

“Art. 6º. Os órgãos e entidades contratantes poderão realizar aquisições e contratações de bens e serviços destinadas exclusivamente à participação de pequena empresa nas contratações quando o valor não ultrapassar R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).”
4.4. 
Não poderão participar deste Pregão Eletrônico, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:
4.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.4.2. Sob a forma de Consórcio, sendo que, neste caso, a união de esforços se faz necessária, apenas na questão de alta complexibilidade e de relevante vulto, que impeçam a participação isolada de empresas, o que não é o caso do objeto em questão. A formação de Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de fornecimento de bem comum.

4.4.3. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

4.4.4. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

4.4.5. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

4.4.6. Estrangeiras que não funcionem no País.
4.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação.
4.5.1. Servidor de qualquer Órgão e de qualquer Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.5.2. Nenhum servidor que seja diretor ou integre conselho de empresa fornecedora do Estado, ou que 

realize qualquer modalidade de contrato com o Estado,pois estará sob pena de demissão do serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes, conforme artigo 12 da Constituição Estadual, c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.
5. DA QUALIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 ALTERADA PELA LC 147/2014 E DO DECRETO FEDERAL Nº 6.204, DE 5 DE SETEMBRO DE 2007 E DECRETO ESTADUAL Nº 15.643, DE 12 DE JANEIRO DE 2011.

5.1 No ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, a microempresa e a empresa de pequeno porte deverá declarar, sob as penas da Lei, que cumprem os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 aos 49 da referida Lei Complementar.

5.2 Para os efeitos deste Edital consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

5.2.1 No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

5.2.2 No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

5.3  Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido previsto no art. 42 e seguintes da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte: 

5.3.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica;

5.3.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

5.3.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006; 

5.3.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 2006;

5.3.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

5.3.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

5.3.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica;

5.3.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

5.3.9 Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendário, anteriores;

5.3.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações.

5.4 O Sistema verificará automaticamente junto a Receita Federal o porte da Empresa que atende os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

5.5 A optante pelo simples nacional está vedada a utilização dos benefícios do Regime Tributário Diferenciado, conforme o Artigo 17, Inciso XII, e Artigo 30, inciso II da Lei Complementar nº 123 de 2006, em atendimento ao entendimento esposado pelo TCU no Acórdão 797/2011 (Plenário).
6. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

6.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

6.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

6.4. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
6.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

8.  DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO

8.1. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico www.comprasnet.gov.br, até a data e horários marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

8.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto Nº 12.205/06), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº 12.205/06).

8.2. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para cada item, já considerado e incluso todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

8.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

8.4. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

8.4.1. Deverá declarar também que se compromete a informar a SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação  nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. 

Obs.: As DECLARAÇÕES, exigidas nas alíneas 8.4 e 8.4.1, deverão ser preenchidas junto ao sistema Comprasnet no momento do cadastramento da Proposta de Preços, onde será consultada e anexada aos autos.
8.5. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

8.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

8.7. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

8.8. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

8.9. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
9. DA PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA(S) LICITANTE(S) DE MENOR (ES) LANCES CONVOCADOS PELO PREGOEIRO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO: 
9.1. Concluída a etapa de lances, ocorrerá a fase de envio do anexo da proposta, da seguinte forma:

9.1.1. Quando convocado pelo Pregoeiro o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a proposta e todos os documentos exigidos no item 9.2 e subitens.

9.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema poderá a proposta e documentação exigida no item 9.2 e subitens ser enviada via e-mail, gamasupel@hotmail.com, somente se autorizado pelo Pregoeiro.
9.1.1.1.1. Para cumprimento do item 9.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com o Pregoeiro através do telefone 69-3216-5366 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail o Pregoeiro deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

9.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se outro prazo não for definido pelo Pregoeiro no chat de mensagens;
9.2. As propostas de preços ANEXADAS AO SISTEMA QUANDO CONVOCADAS deverão conter SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:
9.2.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data apresentação da sua proposta de preços;

9.2.2. Indicação expressa da marca/fabricante do produto ofertado que deverá ser a mesma informada no sistema comprasnet.

9.2.3. As propostas devem conter as especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas, sendo vedada à omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”, constando os quantitativos, valores unitários e totais, bem como a marca e modelo.
9.2.4. Preço unitário e total de cada item, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01

9.2.4.1 Para cumprimento do item acima as licitantes que não encaminharem as propostas com os valores unitários adequados de forma a não fracionar o unitário terão os itens ajustados quando da aceitação da proposta pelo Pregoeiro. Ex: 0,057 – Será aceito 0,05 e não 0,06.

9.2.5. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

9.2.5.1. O licitante deverá incluir no preço do produto ofertado, a alíquota do imposto intitulado ICMS, considerando para todos os efeitos fiscais, que o Governo do Estado de Rondônia é consumidor final.

9.2.6. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada;
9.2.7. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

9.2.8. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;
9.2.9. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços/anexos inseridas no sistema, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a conformidade do estabelecido no item 9 e seus subitens deste Edital;

9.2.10. Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências Editalícias, o Pregoeiro declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
9.2.11. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

9.2.12. Caso o Pregoeiro necessite convocar a empresa para o envio de documentação complementar, relativa à proposta de preços, as Licitantes deverão anexar em campo próprio do sistema a documentação solicitada.

9.2.13. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pelo Pregoeiro deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .doc, .docx, .JPG ou PDF), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.

9.2.14. Nos casos em que o valor da proposta for 70% (setenta por cento) inferior ao valor orçado pela Administração, o Pregoeiro, utilizando de critérios objetivos para aferir a exequibilidade das propostas, oportunizará ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

10. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DO CRITÉRIO DE DESEMPATE DOS LANCES DAS ME/EPP CONFORME LEI COMPLEMENTAR 123/2006
10.1. A partir das 11hs:00min do dia 20 de Novembro de 2016, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 9.2 DO EDITAL.
10.1.1. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

10.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, a Pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.
10.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

10.2.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

10.3. AS LICITANTES DEVERÃO MANTER A IMPESSOALIDADE, NÃO SE IDENTIFICANDO, SOB PENA DE SEREM DESCLASSIFICADAS DO CERTAME PELO PREGOEIRO.

10.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

10.5. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

10.5.1. Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor percentual ofertado, os lances serão ofertados observando-se as seguintes condições:

10.5.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente  caso a licitante permaneça inerte.
10.6. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro, a qual é responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, responsável pelo fechamento do prazo aleatório.
10.7. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

10.8. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

10.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

10.10. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;
10.11. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;
10.11.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

10.11.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestamente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;
10.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

10.12.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

10.12.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

10.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o ITEM entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o ITEM estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;
10.13.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

10.14. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

10.15. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

10.16. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema.

10.17. Nos casos em que se refere o disposto no art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93, o sistema Comprasnet classifica automaticamente o licitante que primeiro ofertou o ultimo lance.
11. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
11.1. Concluída a análise das propostas e preços PODERÁ haver negociações nos valores propostos através do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.

11.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações, através do Pregoeiro ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.
11.1.2. Caso a Licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, no prazo de 5’ (cinco minutos), o Pregoeiro poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação.
11.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do CHAT MENSAGEM, contraproposta diretamente à Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

11.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação quanto forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do CHAT MENSAGEM do sistema, podendo o Pregoeiro determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para início de resposta ao chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

11.2.2. O Representante que quando convocado no CHAT MENSAGEM não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo o Pregoeiro convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.
11.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 9.2 e subitens, estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.

11.4 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico.
12.
DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO.
12.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá a fase de envio do anexo da habilitação, da seguinte forma:

12.1.1. Quando convocado pelo Pregoeiro o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a documentação de habilitação exigida nos termos seguintes;

12.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema poderá a documentação exigida no item 12.2 e subitens ser enviada via e-mail alternativo gamasupel@hotmail.com, somente se autorizado pelo Pregoeiro.

12.1.1.1.1. Para cumprimento do item 12.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com o Pregoeiro através do telefone 69-3216-5366 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail o Pregoeiro deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

12.1.2. O prazo máximo para o envio das propostas de acordo com os itens acima deverá ser de até 120 (cento e vinte) minutos se outro prazo não for concedido pelo Pregoeiro no chat de mensagens. 

11.2. A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo SICAF e/ou Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos.

12.2.1. Será realizada consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por determinação do TCE/RO, conforme Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas inidôneas, sob penas de incidirem das disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96;
12.2.1.1 A verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

12.3. A Documentação de Habilitação a ser substituída pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF são as relacionadas abaixo:
12.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
a) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

b) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio do licitante, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade Perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio do licitante, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de Regularidade de Débito - CND relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social;

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo o Pregoeiro emitir via on-line caso os participantes deixem de apresentar.
12.3.1.1. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

12.3.1.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Micro empresas ou empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de  05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006.

12.3.1.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 12.3.1.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
12.3.1.4. As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo Pregoeiro, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.
12.4. Documentos de Habilitação que podem ser substituídos apenas pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC/SUPEL:
12.4.1. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

12.4.1. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Positiva com Efeito Negativo.
12.4.2. As certidões, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pelo Pregoeiro, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.
12.4.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Cédula de identidade, CONFORME O CASO;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual, CONFORME O CASO;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;
12.4.2.3. O Pregoeiro poderá solicitar a qualquer tempo complementação dos documentos contemplados pelo SICAF.
12.4.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede nos últimos 30 (trinta) dias - Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas).

12.5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA SUPEL E NEM PELO SICAF.
13.  DOS RECURSOS
13.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declaro o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII art. 4°, Lei Federal n° 10.520/2002).
13.1.1. A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO O LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.

13.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (redação conforme inc. XIX art. 4°, Lei Federal 10.520/2002).

13.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor (redação conforme o inc. XX art. 4°, Lei Federal 10.520/2002).

13.4. Decididos os recursos, a Autoridade Competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI art. 4°, Lei Federal n° 10.520/2002).
13.5. A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

13.6. A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.
13.7. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito ao Complexo Rio Madeira – Edifício Central, no 2° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (069) 3216-5366.
13.8. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;
b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

13.8.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

13.8.2. A intimação dos atos referidos no subitem 13.8, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

13.8.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;
13.8.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.
14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

14.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

14.3. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

15. DO PAGAMENTO
15.1. Ficam aqueles estabelecidos no item 6. e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. Os recursos orçamentários destinados à cobertura das despesas decorrentes do contrato correrão por conta dos recursos consignados a Secretaria de Estado da Agricultura - SEAGRI pela seguinte classificação orçamentária:

Projeto Atividade: 04.122.1015.2174
Elemento de Despesas: 33.90.30
Fonte de Recurso: 0100
17.  DO INSTRUMENTO DE CONTRATO (NOTA DE EMPENHO)
17.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, instrumento contratual com vigência de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua retirada/assinatura. 

17.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Instrumento Contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.
17.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.
17.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.
17.5. A execução do Instrumento Contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor da Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos - SUGESP, designado como Gestor do Contrato, que anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas de serviço, para fins de pagamento. 
17.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
18.1. Ficam aqueles estabelecidos no item  9.1 do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
19.1. Ficam aqueles estabelecidos no item  9.2 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. Ficam aqueles estabelecidos no item 8. e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

21.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

22. DOS CASOS OMISSOS

22.1. Fica estabelecido, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste Edital e em seus anexos, os chamados casos omissos, estes serão dirimidos respeitado o objeto desta contratação, por meio da aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n° 8.666/93, aplicando-se paralelamente, quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação brasileira e demais disposições legais.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Esta Licitação poderá ser anulada ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO e da Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos - SUGESP, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº 12.205/2006, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente.
23.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

23.3. Ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

23.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

23.5. Após a apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da Licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal Nº 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

23.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos - SUGESP. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

23.9. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços inserida no Sistema Comprasnet.

23.10. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Secretaria Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos - SUGESP a finalidade e a segurança da contratação.
23.11. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.
23.12. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

23.13. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da Licitante vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado.

23.14. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

23.15. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais Anexos.
23.16. Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520/2002, no Decreto Estadual nº 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2.414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011.
23.17. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.
22.18. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.
23.19. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (69) 3216-5366, na sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO ou pelo e-mail gamasupel@hotmail.com.
23.20. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia.

24 – ANEXOS

24.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:
ANEXO I: 
Termo de Referência;

ANEXO II: 
Estimativa de Preços;

ANEXO III: 
Declaração de microempresa ou da empresa de pequeno porte (modelo);
ANEXO IV: 
Declaração de Habilitação (modelo);
ANEXO V: 
Atestado de Capacidade Técnica (modelo).
ANEXO VI:
Minuta de Contrato
Porto Velho/RO, 06 de Dezembro de 2016.
ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO

Mat. 300109135

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 726/2016/SUPEL/RO
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO, SENDO (PORTA LISA, SIFÃO, TORNEIRA E OUTROS), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DO PALÁCIO RIO MADEIRA – ADPRM, A PEDIDO DA SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DOS GASTOS PÚBLICOS ADMINISTRATIVOS – SUGESP.

1. IDENTIFICAÇÃO:

Unidade Orçamentária: Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos/SUGESP.
Departamento: Administração do Palácio Rio Madeira - ADPRM

2. OBJETO: 
(Base Legal: arts. 14, 15 § 7º, I, 38 “caput” e 40, I Lei 8.666/93; art. 3º, II. Lei 10.520/02; art. 9º, inciso I, Decreto 5450/05, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12.234/06; art. 8º, I).

Aquisição de material de consumo, sendo (porta lisa, sifão, torneira e outros), para atender as necessidades da Administração do Palácio Rio Madeira – ADPRM, a pedido da Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos – SUGESP.

2.1. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: 
(Base Legal: arts. 14, 15 § 7º, I, 38 “caput” e 40, I Lei 8.666/93; art. 3º, II. Lei 10.520/02; art. 9º, inciso I, Decreto 5450/05, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12.234/06; art. 8º, I).

	Item
	Especificação
	Unid.
	Quant.
	Estoque

	1
	PORTAS LISA DE MADEIRA PARA BANHEIRO (0,60 X 1,90)m
	UNIDADE
	95
	0

	2
	PORTA PAPEL HIGIÊNICO EM PLÁSTICO POLIPROPILENO COM CHAVE DE UTILIZAÇÃO, PARA ROLO DE 300 A 600 Metros. DIMENSÕES: (265 x 285 x 115) mm
	UNIDADE
	207
	0

	3
	PORTA SABON. LÍQUIDO COR BRANCA COM CAPACIDADE DO RESERVATÓRIO DE 700 ml. TAMANHO: (12,50 x 26 x 11,5) cm.
	UNIDADE
	73
	0

	4
	REFIL DO PORTA SABON. RESERVATÓRIO EM PLÁSTICO COM ROSCA, CAPACIDADE DE 1000 ml, PARA DISPENSADOR MARCA DOCOL OU SIMILAR.
	UNIDADE
	51
	0

	5
	CONJUNTO ASSENTO SANIT. BRANCO, FECHAMENTO COMUM. DIMENSÕES: (43 x 39) cm. DISTÂNCIA DOS FUROS 15 cm. MATERIAL DO ASSENTO: PLÁSTICO; TIPO DO MATERIAL DO ASSENTO SANITÁRIO: POLIPROPILENO. COMPATIVEL COM A MARCA INCEPA OU SIMILAR.
	JOGO
	39
	0

	6
	TAMPA PORCELANA CX. ACOPL. DIMENSÕES: (41,5 x 16) cm. COMPATIVEL COM CAIXA ACOPLADA INCEPA OU SIMILAR.
	UNIDADE
	3
	0

	7
	PARAF. P/ FIXAÇÃO DE ASSENTO SANITÁRIOS EM PLÁSTICO. COMPATIVEL PARA VASO SANITÁRIO INCEPA OU SIMILAR.
	JOGO
	37
	0

	8
	TUBO CONEXÃO MIGTÓRIOS EM AÇO CROMADO. COMPRIMENTO MÍNIMO 15 cm.
	UNIDADE
	2
	0

	9
	REGISTROS DE GAVETA ¾ - 20 - CUNHA DE LATÃO
	UNIDADE
	10
	0

	10
	ENGATE FLEXIVEL EM PVC  - 50 cm.
	UNIDADE
	40
	0

	11
	SIFÃO UNIVERSAL SAFONADO – ENTRADA DE 1”, 1 ¼” 1 ½” – SAÍDA 40 E 50 mm.
	UNIDADE
	35
	0

	12
	ESPELHO DE VIDRO (1,00 x 0,80) m.  e = 4 mm.
	UNIDADE
	15
	0

	13
	DOBRADIÇA DE PORTA COM TAMBOR CROMADO PARA FIXAÇÃO EM PEDRA MÁRMORE
	UNIDADE
	6
	0

	14
	MAÇANETA PARA PORTA CROMADA COMPATIVEL COM A MARCA MAB. OU SIMILAR
	UNIDADE
	10
	0

	15
	CUBA PARA PIA DE PORCELANA EM FORMATO OVAL. DIMENSÕES: (44 x 28) cm COM 17 cm. DE PROFUNDIDADE. 
	UNIDADE
	2
	0

	16
	GRELHA PARA RALO DE PISO (100 mm) EM PVC – 10 x 10
	UNIDADE
	9
	0

	17
	MECANISMO COMPLETO PARA CAIXA DE DESCARGA ACOPLADA COM BOTÃO SUPERIOR UNIVERS. (BOIA)
	CONJ.
	9
	0

	18
	TORNEIRA DE ACIONAM. AUTOMÁTICO TEMPORIZADA MESA CROMADA. MARCA DOCOL OU SIMILAR.
	UNIDADE
	17
	0

	19
	LUVA DE PVC ESGOTO 40 mm
	UNIDADE
	20
	0

	20
	LUVA DE PVC ESGOTO 50 mm
	UNIDADE
	20
	0

	21
	LUVA DE PVC ESGOTO 100 mm
	UNIDADE
	10
	0

	22
	JOELHO DE PVC ESGOTO 40 mm
	UNIDADE
	15
	0

	23
	JOELHO DE PVC ESGOTO 50 mm
	UNIDADE
	15
	0

	24
	JOELHO DE PVC ESGOTO 100 mm
	UNIDADE
	10
	0


Os produtos que apresentam a indicação de marcas, deve-se pela existência da padronização dos materiais já instalados nos prédios do Palácio Rio Madeira - PRM, com as devidas dimensões e modelos padrões.
2.2. GARANTIA: 
(Base Legal: arts. 14, 15 § 7º, I, 38 “caput” e 40, I Lei 8.666/93; art. 3º, II. Lei 10.520/02; art. 9º, inciso I, Decreto 5450/05, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12234/06; art. 8º, I.).

2.2.1. Para fiel aquisição dos materiais, deverá obedecer o disposto na Lei nº 8.666/93 no artigo, e demais dispositivos legais e dispostos nas instruções normativas em Vigência Geral e no Estado de Rondônia.

1- JUSTIFICATIVA: 
(Base Legal: art. 50, incisos e §§ da Lei 9784/99; art. 12, II, art. 60, Lei 8666/93; art. 3º, I e III da Lei 10520/02; art. 9º, III, Decreto 5450/05; art. 8º, III, “b”, Decreto 3555/2000).     
Diante do definido na Lei Complementar nº 841, DOE de 27/11/2015, a SUGESP – Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos, atuando como órgão de gestão e natureza instrumental de apoio, controle, assessoramento e representação governamental, compete o planejamento, normatização, controle e coordenação das atividades meio, relacionadas à qualidade das despesas de natureza administrativa e à logística do Poder Executivo, aí incluídos todos os órgãos que compõem a Administração Pública Estadual direta. 

Art. 70. A Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos - SUGESP, órgão de gestão e natureza instrumental de apoio, controle, assessoramento e representação governamental, compete o planejamento, normatização, controle e coordenação das atividades meio, relacionadas à qualidade das despesas de natureza administrativa e à logística do Poder Executivo, aí incluídos todos os órgãos que compõem a Administração Pública Estadual direta, e ainda, no mesmo âmbito:

{...}...

XI - operar, normatizar e controlar o sistema de infraestrutura do Palácio Rio Madeira, possibilitando a adequada ocupação e o uso efetivo do referido Complexo pelos órgãos e entidades instalados nas edificações no desempenho de suas atividades,(grifamos);

Então, a SUGESP, dentre outras atribuições, é responsável por operar, normatizar e controlar o sistema de infraestrutura do Palácio Rio Madeira, possibilitando a adequada ocupação e o uso efetivo do referido Complexo pelos órgãos e entidades instalados nas edificações no desempenho de suas atividades, conforme o preconizado no art. 70, inc. XI.

Desta feita, a Administração do Palácio Rio Madeira – ADPRM/SUGESP solicitou através do Memorando nº 208/ADPRM/SUGESP, datado em 30/06/2016, a aquisição de material de consumo, sendo (porta lisa, sifão, torneira e outros), para atender as necessidades da Administração do Palácio Rio Madeira – ADPRM, a pedido da Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos – SUGESP.

3.1. DO PALÁCIO RIO MADEIRA

Dentre os benefícios da construção do Palácio Rio Madeira – PRM podemos destacar que através dele foi possível permitir que a população tivesse acesso aos vários Órgãos da esfera Estadual em um só local, sendo estes distribuídos nos andares dos 05 (cinco) prédios do complexo, beneficiando aqueles cidadãos que necessitam de atendimento em mais de uma secretaria. De outro giro, esta proximidade entre as unidades administrativas contribuiu para a redução do tempo gasto com deslocamento de servidores para, por exemplo, participar de reuniões, bem como entregar documentos, incidindo de fato na vantajosidade de gerar economia mediante a diminuição do uso de carros oficiais.   

Inevitavelmente não podemos deixar de considerar a dimensão da obra do PRM, posto que a mesma comporta atualmente a média de 6.770 (seis mil setecentos e setenta) pessoas em suas dependências, considerando o número de servidores e terceirizados ativos no sistema de controle de acesso, conforme anexo Tabela I contida nos autos. Neste mesmo viés, o volume mensal de visitantes que circulam nos edifícios deste Palácio é elevado, de acordo com o gráfico abaixo, e esta Superintendência tem por interesse prezar pela segurança de todos aqueles que frequentam o espaço e manter o bom andamento dos serviços oferecidos à população.  
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Fonte: www.dashboardtechnopus.com.br – Atlantis Tecnologia

3.2. DO APOIO LOGÍSTICO DA SUGESP AOS ÓRGÃOS ESTADUAIS

Em virtude da macroeconomia do país, recentemente ocorreram reformas administrativas que realizaram cortes no quadro de servidores em diversas secretarias e Rondônia ainda permanece entre os poucos Estados brasileiros que mantêm em dia o pagamento salarial da categoria. Com as mudanças, os Órgãos tiveram que readaptar funções, remanejar cargos e buscar parcerias para dar continuidade as atividades a serem desenvolvidas. 

No segundo semestre do ano de 2015, a SUGESP prestou apoio logístico trazendo ao Palácio Rio Madeira os Órgãos como Governadoria, Vice-Governadoria, Casa Militar, Casa Civil, DIOF, DECAANE, SECOM e Cerimonial. A equipe de montagem (marceneiros) pertencente a ADPRM, ficou encarregada de estruturar o layout do local onde seriam destinados os supramencionados Órgãos, no intuito de que fosse mantido o padrão ergonômico de cada espaço, evitando terceirização de mão de obra para tal função e custos desnecessários ao erário.

“Ainda na Gestão 2015 verificou-se diversas parcerias sem necessidade de Termos formais, para fins de execução serviços cooperados, tendo a SUGESP apoiado diversas ações com mão de obra própria e de reeducando do sistema prisional (execução direta visando celeridade e larga economia)”.

	PROJETO
	AÇÕES
	REALIZAÇÃO/PARCEIROS
	DETALHES
	VALOR MENSURÁVEL ALCANÇADO

	INAUGURAÇÃO E OCUPAÇÃO DE 99% DO PALÁCIO RIO MADEIRA;
  
MUDANÇA DE SEDE DO EXECUTIVO ESTADUAL
	Conclusão do Prédio;Montagem de Mobiliários;
Alimentação de bancadas com energia elétrica:
Alimentação de bancadas com rede lógica;
Implantação de layouts;
Substituição de lâmpadas;
Regularização do sistema de emergência;
Urbanização;
Pavimentação asfáltica de estacionamentos.
	SUGESP - Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos    
                               
DER - Departamento de Estradas, Rodagens, Infraestrutura e Serviços Públicos
	Mão de obra própria, não sendo necessário a terceirização dos serviços;
Desdobramento da equipe em escalas de trabalho nos períodos fora do horário de expediente (vespertino, noturno, feriados e finais de semana);Parcerias com outros órgãos da administração pública, com a execução direta de atividades afins para cada caso tais como: DER/RO.
Os respectivos valores são baseados na tabela DEOSP de 2014, vale ressaltar que nesse valor não está incluso o BDI, Encargos sociais, sem contar no prazo para execução das obras que seria bem mais extenso, consequentemente mais oneroso ao Estado.
	R$ 690.000,00

	ENTREGA DO ESTACIONAMENTO ANEXO I PALÁCIO RIO MADEIRA
	Nivelamento e asfaltamento; 
Construção de muros;
Projetos de adequação do terreno.
	SUGESP - Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos    
                               
DER - Departamento de Estradas, Rodagens, Infraestrutura e Serviços Públicos
	Em parceria com o DER, junto ao espaço da  frota única, foi construído o estacionamento ANEXO I  do palácio Rio Madeira, visando assim diminuir a quantidade de veículos oficiais nos estacionamentos do Palácio, tendo em vista que os mesmo são para uso exclusivo dos servidores, diminuindo ainda  a quantidade de veículos estacionados no entorno do Palácio e desafogando o trânsito nessa região.
	R$ 200.000,00

	CONSTRUÇÃO E INAUGURAÇÃO DA PRAÇA DO BAIRRO TRÊS MARIAS
	Construção de Academia ao ar livre para prática de exercícios;
Construção de Quadra de vôlei;
Construção campo de futebol;
Construção de pista de caminhada;
Iluminação completa;
Parque Infantil;
	SUGESP - Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos 

SEJUCEL - Superintendência Estadual de Juventude, Cultura, Esporte e Lazer     
                                                                       
CAU - Coordenadoria de Ações Urbanísticas  (Metropolitana)
	Mão de obra própria, não sendo necessário a terceirização dos serviços;
 Reestruturação Elétrica Geral;
Iluminação Completo;
Construção de calçadas laterais das arquibancadas;
Os valores de economia aqui apresentados são relativos a mão-de-obra de serviço terceirizado, caso houvesse contratação direta. Os respectivos valores são baseados na tabela DEOSP de 2014, vale ressaltar que nesse valor não está incluso o BDI, Encargos sociais, sem contar no prazo para execução das obras que seria bem mais extenso, consequentemente mais oneroso ao Estado.
	R$ 370.000,00

	PARCERIA NA CONCLUSÃO DO RESTAURANTE COMUNITÁRIO PRATO CHEIO 
(Zona Leste de Porto Velho)
	Adequação E conclusão da parte elétrica;
Reparos em geral na estrutura física do restaurante;
Rampas de Acessibilidade;
Reboco, pinturas;
Identificação Visual;
Calçadas;
Implantação de acessibilidade de acorno com a NBR90/50;
Adequação das condições de combate a incêndios, pânico e sistema de proteção de descargas atmosféricas conforme exigências do corpo de bombeiros de Rondônia RO.
Limpeza do prédio e equipamentos.
	SUGESP - Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos     
                                                                       
CAU - Coordenadoria de Ações Urbanísticas  (Metropolitana)

SEAS - Secretaria Estadual de Assistência Social
	A Secretaria de Estado de Assistência Social (SEAS), também solicitou o apoio da Sugesp para realizar reparos no Restaurante Comunitário Prato Cheio da zona Leste de Porto Velho, que carecia de reboco, pintura, rampas de acessibilidade, identificação visual horizontal e calçadas e reparos elétricos.
	R$ 220.000,00

	EDIFICAÇÃO DO GALPÃO PARA FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CIMENTO E CONCRETO ARMADO NO COMPLEXO ÊNIO PINHEIRO
	Construção Geral de Galpão no Presidio Ênio Pinheiro
	SUGESP - Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos     
                                                                       
CAU - Coordenadoria de Ações Urbanísticas  (Metropolitana)

SEJUS - Secretaria Estadual de Justiça  

Waldo Alves
	A Secretaria de Estado da Justiça (SEJUS), parceira no projeto de reinserção de apenados na sociedade com a Sugesp desde 2011, também lançou mão dos préstimos da equipe de trabalho desta superintendência, quando da edificação do galpão para a fábrica de artefatos de cimento e concreto armado no complexo Ênio Pinheiro, em Porto Velho, finalizado no final do mês junho, “que produzirá, inicialmente, manilhas a serem usadas em obras da Prefeitura de Porto Velho, que fornecerá os insumos, e, posteriormente, poderá fabricar desde meios-fios até postes de concreto, com mão de obra de reeducando e detentos do sistema prisional.
	R$ 160.000,00

	SERVIÇO DE APOIO A MANUTENÇÃO DE INTALAÇÕES ELÉTRICAS
(PALÁCIO DAS ARTES)
	Serviços de apoio a manutenção de instalações elétricas,  redes de ar condicionado, reparos em instalações de ar condicionado, fiscalização de contratos e solicitação de reparos sem custos aos cofres públicos
	SUGESP - Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos     
                                                                       
CAU - Coordenadoria de Ações Urbanísticas  (Metropolitana)
	Serviços solicitados pela SEJUS e administração do palácio das artes, visando a redução de gastos com contratações de empresas para realização dos trabalhos.
	R$ 60.000,00

	DIAGNÓSTICOS E ANÁLISE DE REDE ÉLETRICA DA USINA DE CALCÁRIO DA COMPANHIA REGIONAL DE MINERAÇÃO - CMR
	Diagnóstico da Usina de Calcário da Companhia Regional de Mineração no munícipio de Espigão do Oeste
	SUGESP - Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos

CMR
	Levantamento realizado em 4 dias, efetuando ainda os serviços de redimensionamento da rede, troca de para raios queimados, substituição de redes.
	R$ 15.000,00

	6º FÓRUM DE GOVERNADORES
(BRASIL CENTRAL)
	Logística de transportes para atender os Governadores de outros Estados;
Entrega do Auditório 9º andar do Edifício Pacaás Novos, Palácio Rio Madeira;
	SUGESP - Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos                                   

CASA MILITAR 

GOVERNADORIA

SECOM / CERIMONIAL
	Visando o sucesso do fórum de Governadores que no ano de 2015 teve como sede o Estado de Rondônia, realizando toda a parte logística do evento, organização, etc., alcançando economia nos itens negociados e principalmente na execução direta de várias atividades que seriam terceirizadas.
	R$ 200.000,00

	FIRMAMOS ACORDO COM A ELETROBRÁS PARA EXECUÇÃO CONJUNTA DO PLANO ESTADUAL DE GESTÃO E EFICIÊNCIA DE ENERGIA
	Levantamento, diagnósticos e acompanhamento de gestão e eficiência Energética de todos os órgão públicos Estaduais, visando ainda a redução de gastos relacionados a energia elétrica
	SUGESP 
Equipe de Eficiência Energética 
ELETROBRAS
	Acordo firmado entre o Governo do Estado de Rondônia, através da Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos e a Eletrobrás,
	R$ 100.000,00

	REVITALIZAÇÃO DO BUMBÓDROMO DE GUAJARÁ MIRIM
	Revitalização do Bumbódromo de Guajará Mirim, adaptações na estrutura física.
	SUGESP - Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos 

      SEPOG - Através de secretaria Regional  

     LOJISTAS LOCAIS - Doações em geral     

CAU - Coordenadoria de Ações Urbanísticas  (Metropolitana) 

SEJUCEL - Superintendência Estadual de Juventude, Cultura, Esporte e Lazer
	Mão de obra própria, não sendo necessário a terceirização dos serviços;
 Reestruturação Elétrica Geral;
Sub estação de 225 kva;
Iluminação das Torres - Refletores;
Iluminação ambiente nos entornos do Bumbódromo;
Construção de calçadas laterais das arquibancadas;
reforma geral dos banheiros;
Os valores de economia aqui apresentados são relativos a mão-de-obra de serviço terceirizado, caso houvesse contratação direta. Os respectivos valores são baseados na tabela DEOSP de 2014, vale ressaltar que nesse valor não está incluso o BDI, Encargos sociais, sem contar no prazo para execução das obras que seria bem mais extenso, consequentemente mais oneroso ao Estado.
	R$ 560.000,00

	IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE FROTA ÚNICA  DO PALÁCIO RIO MADEIRA
	Implantação do sistema integrado de Frota Administrativa (servidores em geral) e de Representação (Secretários), criando assim maior controle dos veículos, evitando que os mesmos sejam utilizados indevidamente para fins particulares, criando rotas sistematizadas na entrega de documentos e saída de pessoas, gerando economia e redução de veículos.
	SUGESP - Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos                                   DETI - Diretoria Estadual de Tecnologia da Informação                                               
CAU - Coordenadoria de Ações Urbanísticas  (Metropolitana)
DER - Departamento de Estradas, Rodagens, Infraestrutura e Serviços Públicos
	Através da implantação do sistema houve uma redução de 40% dos veículos da Frota Administrativa. Através de uma avaliação criteriosa os veículos considerados economicamente inviáveis foram encostados para futuro leilão. Assim, deixamos de gastar com manutenções e combustíveis para estes veículos. Os veículos em bom estado, como os de pequeno porte (passeio) e os de médio porte (caminhonetes) foram redistribuídos nos quadros de funções comuns aos órgãos. Isso permitiu classificar os veículos por categoria e colocá-los a disposição de atividades compatíveis, como os de porte pequeno para setores operacionais, e os de porte médio para viagens, tornando o atendimento das solicitações ainda mais rápido e eficaz.
	150.000.00

	REDUÇÃO NO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA 
(Decreto 19.462/2015)
	Pedido de inclusão das faturas, em débito automático. Redimensionamento das redes elétricas das Escolas, Hospitais, entre outros. Programa de conscientização do uso racional de energia elétrica. Início do Programa Estadual de Gestão de Energia.
	SUGESP 
Equipe de Eficiência Energética 
ELETROBRAS
	Descartando os reajustes e encargos, alcançamos uma economia de consumo efetivo em 2015 na ordem de  23,97%, se comparado com o ano de 2014.
	R$ 8.147.432,32

	ADEQUAÇÃO E EXPANSÃO DE INSTALAÇÕES ÉLETRICAS DE 15  ESCOLAS ESTADUAIS
	Adequação e expansão de instalações elétricas geral, com elaboração de projetos e sub estação das seguintes escolas: 
FRANCISCO LISBOA – CUJUBIM; MARECHAL RONDON – BURITIS; 15 DE OUTUBRO - CAMPO NOVO;
AYRTON SENNA – MACHADINHO;
HENRIQUE DE COIMBRA - CACAULÂNDIA
ESCOLA FRANCISCO MENDES - ARIQUEMES
ESCOLA CAMPOS SALES - PORTO VELHO
ESCOLA ANISYO TEIXEIRA - ARIQUEMES
ESCOLA IMIGRANTES - ARIQUEMES
ESCOLA CORA CORALINA - ARIQUEMES
ESCOLA ALBINA SORDI - ARIQUEMES 
CEEJA - ARIQUEMES
ESCOLA ALBERTO NEPOMUCEMO - MACHADINHO 
ESCOLA JOAQUIM PEREIRA DA ROCHA - MACHADINHO
ESCOLA Prof. MARIA CONCEIÇÃO - MACHADINHO
	SUGESP - Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos
	Os valores de economia aqui apresentados são relativos a mão de obra de serviços terceirizados, caso houvesse contratação direta. Estes valores são baseados na tabela DEOSP de 2014, vale ressaltar que  não está incluso o BDI, Encargos Sociais, sem contar os custos de um prazo mais extenso, comuns nos serviços terceirizados. 
Os serviços realizados nas escolas foram: 
INSTALAÇÃO DE SUB ESTAÇÕES;
QUADROS DE COMANDO GERAL - QGBT;
QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO;
SUBSTITUIÇÃO DE TODA REDE ELÉTRICA.

OBS: Todas as escolas aqui relacionadas estão climatizadas, gerando assim maior conforto ao alunos e servidores, refletindo diretamente nos níveis educacionais.
	R$ 516.850,00

	ADEQUAÇÃO E EXPANSÃO DE INSTALAÇÕES ÉLETRICAS, MANUTENÇÃO EM PRÉDIOS PÚBLICOS
	Manutenção nos grupos geradores e quadro de distribuição da SEDAM no distrito de Rio Pardo; 

 Manutenção e instalação elétrica da delegacia fiscal da SEFIN no município de BURITIS troca de padrão de energia, e instalação de tomadas e interruptores nas salas;

Manutenção no Grupo Gerador e Cabine primária de energia no Hospital Regional de Cacoal;
 Manutenção corretiva e instalação de rede para ar condicionados na HEMODIALISE da cidade de Ariquemes;

 Vistoria e troca de disjuntor e chave contentora bem como a  instalação de 1.200 Mts de cabo 10 mm para iluminação ao longo da pista de caminhada do Espaço Alternativo de Porto Velho;

Instalação do cabeamento da sala de geração de energia elétrica até a TI do Palácio Rio Madeira.
	SUGESP - Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos
	Incluso como meta no Plana Estadual de Eficiência energética, como meta para reestruturação e readequação elétrica, visando assim a redução de desperdícios causados por estruturas elétricas precárias, irregulares ou incompatíveis com a real necessidade de consumo.
	R$ 54.300,00

	VALOR TOTAL ECONOMIZADO COM PARCERIAS NO EXERCÍCIO DE 2015
	R$ 11.353.582,32


3.3. DA MANUTENÇÃO DO PALÁCIO RIO MADEIRA – PRM

Toda obra está sujeita a intemperes climáticos e físicos que vão desgastando estruturas, bem como seus materiais. De acordo com a Prefeitura de Porto Velho, a capital é “predominante tropical superúmido, de transição entre clima semiúmido da Região Centro-Oeste e o equatorial predominante na Região Norte. É caracterizado por ser muito quente, mas mesmo assim provido de bastante umidade, com uma estação seca que dura cerca de três meses, entre junho e agosto. A temperatura média anual é de 25,6 ºC, sendo setembro o mês mais quente (26,2 ºC) e julho o mais frio (24,6 ºC), e ao mesmo tempo o mais seco (24 mm). O mês mais chuvoso do ano é de janeiro (321 mm), e a precipitação média anual ultrapassa 2.000 milímetros.Com 156 dias de chuva por ano em média, a umidade do ar é relativamente elevada durante o ano todo, com médias acima dos 80% e o tempo médio de insolação é de aproximadamente 2.000 horas por ano.”
 

A Ambientes Brasil explica que “a Inspeção Predial é o check-up do condomínio. Quanto mais cedo se identificar, melhores resultados você tem. O bom senso e a relação custo-benefício são predominantes. Há necessidade de avaliações periódicas, conforme a idade do imóvel e o tipo da construção, contando seu uso adequado e apontando as desconformidades que sendo programadas, possibilitam custos menos onerosos, sendo a outra vertente abalizadora o estado de conservação”.
 Fato este que demonstra que a manutenção preventiva é essencial para manter em funcionamento as estruturas do Palácio Rio Madeira, haja vista o volume de pessoas que circulam em suas dependências, onde deverão ter sua integridade preservada, assim como evitar a paralisação de todo complexo pela falta de previsão quanto a quaisquer tipo de problemas civis e elétricos.

Destacamos ainda que não há vigente contrato de empresa especializada em manutenção predial e que todos os reparos necessários a serem corrigidos nos edifícios são realizados pela Administração do Palácio Rio Madeira – ADPRM. 

3.3.1. DOS SERVIÇOS EXECUTADOS PELA ADPRM 

A ADPRM pertence a hierarquia da SUGESP e é responsável por preservar o bom funcionamento físico do Palácio, a harmonia entre os servidores, fiscalizar empresas que estão incumbidas de praticarem quaisquer serviço no âmbito do PRM, controlar o acesso de servidores e visitantes, acompanhar a rotina do projeto Reeducando (parceria entre esta Superintendência e a Secretaria de Estado de Justiça – SEJUS), organizar as reservas do refeitório, bem como apoiar as questões logísticas e estruturais da SUGESP e Órgãos vinculados.

Cabe esclarecer que as pinturas das calçadas que circundam o Palácio, o interior dos prédios e de alguns anexos é feita pela mão de obra dos servidores deste supracitado setor.

Destacamos que a equipe atua constantemente na manutenção preventiva dos edifícios do PRM e precisa de materiais para atender as solicitações requeridas. Dentre os diversos reparos elencamos no Anexo II a quantidade de chamados realizados pela ADPRM somente neste primeiro semestre de 2016, advindos de todas entidades instaladas no Palácio.

Resta justificado, portanto, o motivo da real necessidade quanto à aquisição dos materiais requisitados, pois serão empregados para a realização das manutenções preventiva e corretiva, consertos e reparos em todo complexo, bem como anexos, realizada por servidores designados desta SUGESP. Sabedores que sem materiais, ferramentas e demais itens adequados às manutenções, a Superintendência fica impossibilitada de realizá-las. 

Nesta senda, é imprescindível o fiel atendimento ao objeto proposto, com a maior brevidade possível, tendo em vista que temos necessidade da aquisição dos materiais ora solicitados, sendo de total relevância, pois pretende-se desta forma atender de maneira adequada as necessidades desta SUGESP e demais Órgãos instalados no PRM. 

4. ENTREGA:
Base Legal: arts. 14, 15 § 7º, I, 38 “caput” e 40,Lei 8.666/93; art. 3º, II. Lei 10.520/02; art. 9º, inciso I, Decreto 5450/05, Decreto

A entrega deverá ser integral, em embalagens adequadas e originais, estando os equipamentos/materiais acondicionados de maneira adequada e que possa protegê-los de impactos e ações externas; sendo que qualquer fracionamento só poderá ocorrer mediante autorização expressa da SUGESP, que analisará caso ocorra fato superveniente devidamente justificado e comprovado pelo fornecedor, e mediante análise dos prejuízos à finalidade pública da aquisição.
4.1. Local/Horários: Os materiais poderão ser entregue de segunda a sexta – feira, das 07hs30min às 13hs30min, no Almoxarifado Central - Coordenadoria de Gestão Patrimonial Regularização Fundiária – CGPRF, localizado à Rua Antônio Lacerda, n° 4138, Bairro Setor Industrial, na cidade de Porto Velho – RO.

Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos materiais, ficará automaticamente adiada para o primeiro dial útil subsequente, no mesmo local, sendo de responsabilidade do fornecedor entrar em contato para informar a previsão de entrega e certificar-se de funcionamento do órgão.

Se o fornecedor vencedor tiver comprovadamente dificuldades de entregar os materiais, poderá ser dispensado das sanções, desde que informe oficialmente com antecedência de pelo menos 02 (dois) dias úteis antes de esgotado o prazo, apresentando uma justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada à Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos – SUGESP que, por sua vez, tomará a decisão se o prazo poderá ser prorrogado ou não.

Depois de esgotado(s) o(s) prazo(s) concedido(s), se for o caso, a Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos Administrativos – SUGESP aplicará as sanções administrativas pertinentes.

4.2. Prazos/Cronograma: A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a retirada da nota de empenho, tendo em vista a URGÊNCIA da referida aquisição, e para que a falta dos mesmos, não venha a prejudicar as atividades desenvolvidas pela Administração. Advertimos que não há intenção de conceder dilação do prazo acima citado, a não ser nos casos explicitamente amparados pela legislação.

4.3. Condições/Recebimento: A conferência e o recebimento dos materiais ficarão sob responsabilidade da Coordenadoria de Gestão Patrimonial e Regularização Fundiária-CGPRF, através da Comissão de Recebimento de Materiais, caracterizando assim, o aceite Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação (não superior a 03 dias).
4.3.1. Somente após o cumprimento das formalidades legais a Comissão de Recebimento passará o material recebido e conferido para a SUGESP, de acordo com a disposição contida Art. 73 e inciso III e § único do Art. 74 da Lei Federal 8.666/93.
4.3.2. A conferência e o recebimento do materiais/serviços ficará sob responsabilidade  da Coordenadoria de Gestão Patrimonial e Regularização Fundiária-CGPRF, através de nomeação de no mínimo 03 (três) membros de Comissão de Recebimento, nomeados pela Superintendente da SUGESP.
4.4. Da Substituição dos Materiais: A substituição de materiais deverá ser norteada pelos seguintes parâmetros: 

a) A substituição de materiais recusados deverá ser procedida no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir do recebimento do respectivo Termo de Devolução a ser emitido pela Comissão de Recebimento de Materiais ou da Coordenadoria de Gestão Patrimonial e Regularização Fundiária-CGPRF; 

b) O recolhimento do material recusado deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir do vencimento do prazo estipulado para a substituição, às custas da Contratada; 

c) Expirado o prazo previsto no item anterior, a CGPRF se reservará ao direito de proceder com a devolução dos materiais recusados, preferencialmente através da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – EBCT, e descontará o valor das respectivas despesas do crédito a que faça jus a contratada, em razão da efetiva e regular entrega dos materiais a ela homologados; 

d) Não havendo mais interesse da licitante proceder ao recolhimento dos materiais recusados, esta deverá enviar, dentro do prazo acima estipulado, um comunicado a Coordenadoria de Gestão Patrimonial e Regularização Fundiária-CGPRF, autorizando o descarte do material ou providências como bem lhe convier.

e) Todas as despesas decorrentes de substituição ou recolhimento de materiais deverão correr a expensas da empresa licitante.

f) Em se tratando de substituição por desatendimento das especificações na entrega inicial (primeira entrega), a Administração deixa claro que poderá aceitar a substituição em prazo mínimo e apenas por uma vez, caso esteja comprovado o fato superveniente que impossibilitou seu atendimento, devidamente justificado e notificado com antecedência pela Contratada, sob exclusiva análise e aprovação da Contratante, desde que não reste prejudicada a finalidade pública. Assim, oportunizada a substituição na entrega, a Administração fica autorizada a convocar a segunda colocada ou proceder ao cancelamento do ato licitatório, caso a Contratada descumpra novamente as condições editalícias, sem qualquer direito compensatório à parte descumpridora.

4.5. Local de utilização/destinação do bem: Os materiais ora solicitados se destinam atender exclusiva e adequadamente ao Palácio Rio Madeira e seus anexos.

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

(Base Legal: art. 5º, § 1º; art. 14; art. 38 caput Lei 8.666/93; art. 165 CF; Instrução Normativa nº 001/1997 – Tesouro Nacional, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12234/06; art. 8º, I.).

Os recursos orçamentários para atender a aquisição estão previstos na Lei Estadual nº 3745, de 23 de dezembro de 2015 (Lei Orçamentária Anual), Programa de Trabalho (04.122.1015.2174 – ASSEGURAR A MANUTENÇÃO DO PALÁCIO RIO MADEIRA E ANEXOS), elementos de despesa 33.90.30 – (Material de Consumo), Fonte de Recurso: 0100 (Tesouro Estadual).

7. DO PAGAMENTO

(Base Legal: art. 40, XIV, ‘a’ Lei 8.666/93, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12234/06; art. 8º, I.).

6.1. O faturamento será constituído de valor apurado por cada fornecedor, com base única e exclusivamente no quantitativo dos materiais entregues e atestados, conforme Notas de Empenho emitidas, incluindo todos os custos diretos e indiretos pertinentes, mediante a apresentação de ÚNICA Nota Fiscal Eletrônica pela contratada em 02 (duas) vias (ou outra, com descrição detalhada de todos os itens faturados, desde que atenda a legislação tributária vigente), devendo conter no corpo da nota fiscal, a descrição do objeto, o número do contrato ou Nota de Empenho, e os dados bancários da CONTRATADA (n° banco, n° agência e n° da conta corrente, somente no caso destes não corresponderem ao informado na licitação e contrato) para aceite, até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao Termo de Recebimento.

6.2. A Administração procederá ao recebimento e conferência dos materiais, conforme competências definidas neste Termo de Referência, consoante aos valores e itens mencionados no documento fiscal apresentado pela Contratada, no prazo máximo de 03 (três) dias contados a partir do recebimento dos respectivos documentos, procedendo ao ateste de conformidade pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/93.

6.3. A liquidação e processamento da despesa correspondente ao valor efetivamente apurado e conferido pela comissão de recebimento do Contrato, deduzindo as glosas e sanções aplicadas que porventura tenham sido verificadas, será efetuado pela Gerência Administrativa e Financeira da SUGESP, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da documentação, quando encaminhará os documentos para análise da Controladoria Geral do Estado ou Controle Interno, conforme o caso, a qual deverá efetuar a análise e emitir parecer no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento, devolvendo os autos para fins de inclusão na ordem cronológica de pagamento caso não haja apontamentos do Controle; ou regularização e posterior inclusão para pagamento no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do retorno dos autos, no caso de apontamentos do órgão de controle.

6.3.1. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.
6.3.2. Caso se constate erro ou irregularidade de parcela pequena na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.
6.3.3. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
6.4. O pagamento da Nota Fiscal correspondente ao valor definitivo processado pela Administração se dará através da Secretaria de Estado de Finanças – SEFIN ou setor equivalente competente, mediante emissão de Ordem Bancária, obedecendo à ordem cronológica estabelecida, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela (verificação de conformidade da documentação), consoante ao definido nos art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93.

6.4.1. Nenhum pagamento controverso será efetuado, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajuste de preços ou correção monetária.

6.4.2.  Na hipótese das notas fiscais apresentados conterem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas. Neste caso restabelecem-se os prazos acima elencados contado a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento, conforme a fase processual correspondente.

6.4.3.  A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.
6.4.4. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
6.4.5.  A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA, conforme o caso e exigências legais aplicáveis.  
6.4.6.  Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)

         365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira, assim apurado:

I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438
                                                   365 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

6.4.7. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos deverão ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

6.5. A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos materiais, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de Despesas.

6.6. O prazo para pagamento da Nota Fiscal só será contado da data de sua validação, considerando o trâmite administrativo.

6.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

6.8. Diante da conferência, a Nota Fiscal deverá ser atestada pela Comissão designada, conforme disposto nos artigos 67 e 77 da Lei 8.666/93.

6.9. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem bancária.

6.10. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota Fiscal, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento. 

É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal, a comprovação de recolhimento de encargos sociais cabíveis, bem como a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Municipal e Federal, além da CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT e das demais exigências legais em vigência, sendo aceitas as Certidões Positivas com efeito de negativas, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos, e demais obrigações legais.

8. ESTIMATIVA DA DESPESA

A estimativa da despesa será realizada mediante pesquisa de preços no mercado a ser realizada pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, em obediência ao Princípio da Economicidade, previsto no Art. 3º da Lei Federal 8.666/93 e no Art. 70 da Constituição Federal.

9. SANÇÕES

 (Base Legal: art. 40, inciso III da Lei 8.666/93; art. 9º, V c/c § 2º do Decreto 5450/05; art. 3º, I, Lei 10520/02; art. 2º, II, “e” e 19, XI da  IN 02/2008/MPOG).

8.1. Aos adjudicatários que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, e demais cominações legais, com observância ao devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa.

8.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na licitação, execução imperfeita, inadimplemento contratual, não veracidade das informações ou mora de execução, erros ou atraso a entrega dos materiais e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária as seguintes penalidades:

8.2.1.  Advertência escrita – a comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na entrega dos  materiais, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada.

8.2.2.  Multa – que deverá observar os seguintes limites máximos:

a) De 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte inadimplida do contrato;

b) De 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia;

c) De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o limite de 10% sobre o valor adjudicado, no caso da adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, por ocorrência;

d) De 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam- lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas.

8.2.2.1 O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou ainda, cobrado judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 86, da Lei nº 8.666/93.

8.2.2.2  As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

8.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, impedindo o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelos seguintes prazos:

8.3.1. De 6 (seis) meses, nos casos de:

8.3.2. Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; ou

8.3.3. Prestação de serviço de baixa qualidade.

8.3.4.  De 12 (doze) meses, no caso do descumprimento de especificação técnica relativa ao objeto previsto no contrato.

8.3.5. De 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

8.3.6. Retardamento imotivado no fornecimento do (s) objeto (s);

8.3.7. Paralisação de fornecimento de bem, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;

8.3.8. Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse;

8.3.9. Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Estadual; ou

8.3.10. Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;

8.3.11. De até 5 (cinco) anos, no caso de licitação na modalidade Pregão, nas situações previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 ou de 2 (dois) anos, nas demais modalidades licitatórias.

8.3.12. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo.

8.3.12.1. Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com Administração Pública Estadual, por tempo indeterminado, o fornecedor que demonstrar não possuir idoneidade para tanto, em virtude de ato ilícito praticado, conforme dispõe o artigo 26, § 2º, do Decreto nº 16.089/2011.

8.3.12.2.  O fornecedor será excluído do Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP nas seguintes hipóteses, conforme dispõe o artigo 34, inciso II do Decreto nº 16.089/2011:

a. Expirado o prazo da suspensão, desde que cumpridas integralmente as punições impostas;

b. A pedido do fornecedor declarado inidôneo, decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) anos, desde que reabilitado pela Administração Pública Estadual, na forma do disposto no § 3º, do art. 87, da Lei Federal nº 8.666, de 1993; e

c. Por determinação judicial.

8.4. As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, conforme dispõe o § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

8.5. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no edital ou no instrumento contratual. 

8.6. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

8.7. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da legislação a (o):

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

8.8. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

8.9. As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP gerido pela Controladoria Geral do Estado – CGE.

8.10. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente da licitação:

a. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

8.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, penalidades específicas e proporcionais a gravidade dos eventuais descumprimentos contratuais, de acordo com o Acórdão 1453/2009 Plenário – TCU.

9. OBRIGAÇÕES: 

(Base Legal: arts. 14, 15 § 7º, I, 38 “caput” e 40, I Lei 8.666/93; art. 3º, II. Lei 10.520/02; art. 9º, inciso I, Decreto 5450/05, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12.234/06; art. 8º, I).

10.1. DO CONTRATADO

a) Assinar/Retirar o Instrumento Contratual ou documento equivalente no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal;
b) Fornecer os materiais de acordo com as especificações, prazos e garantias contidas neste Termo de Referência;

c) A empresa contratada não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar o objeto licitado;

d) Garantir que o material seja original e de procedência legal, inclusive quanto às normas ambientais;

e) Obriga-se a remover, substituir, trocar parte ou um bem em sua totalidade que venha apresentar problemas contínuos que inviabilize sua utilização, pelo prazo de 20 (vinte) dias após notificação da CONTRATANTE, não incidindo custos adicionais a SUGESP, transcorrendo tudo por conta do fornecedor.

f) Reembolsar os cofres públicos caso não seja possível o conserto, logo sejam concluídos laudo técnico conclusivo, por defeitos de fabricação. 

g) Arcar com as despesas tributárias, inclusive as taxas, bem como aquelas referentes a seguro, transporte e instalação, conforme o caso.

h) Em caso de extravio do bem antes de sua recepção pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas.

i) Em todo caso de devolução ou extravio do bem, a empresa CONTRATADA será responsável pelo pagamento fretes, carretos, seguros e tributos, se ocorrerem. 

j) Notificar a Contratante, através de justificativa circunstanciada formal, da ocorrência de qualquer evento que venha causar atrasos ou impedimentos na entrega e/ou instalação dos 

materiais justificando o atraso, o que, em hipótese alguma eximirá a Contratada das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizado.

k) Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação.

10.2. DA CONTRATANTE
a) Efetuar a fiscalização quando da entrega do objeto, certificando sua compatibilidade com as especificações, prazos e garantias exigidas;

b) Comunicar imediatamente à Contratada qualquer irregularidade verificada por ocasião do recebimento dos materiais, tomando providências necessárias para sua devolução, se for o caso;

c) Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos, desde que em conformidade com o exigido;

d) Aplicar as sanções que couberem às inadimplências do Contratado, depois de garantir a ampla defesa e o contraditório.
e)  Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições assumidas.
Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais que não atender as especificações.

Porto Velho, 21 de setembro de 2016.
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Glenda Hara
Assessor Técnico de Projetos – SUGESP

Matricula: 300130274
	Solicitação Técnica e Revisão:

Francisca Alexandra R. de Sousa
Adm. do  Palácio Rio Madeira – SUGESP
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Aprovação da Ordenadora de Despesa:

Aprovado em: _____/_____/_________                                         

Elvandro Ribeiro da Silva

Diretor Executivo – SUGESP

Matricula: 100088608

Tabela I 

Quantitativo de Servidores e Terceirizados Cadastrados

	ÓRGÃOS INSTALADOS NO PALÁCIO RIO MADEIRA
	QTDE. DE SERVIDORES

	AGÊNCIA DE DEF. SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDONIA 
	140

	AGÊNCIA ESTADUAL DE VIGILÂNCIA E SAÚDE 
	220

	CASA CIVIL GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
	121

	CASA MILITAR 
	146

	CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 
	75

	COODENADORIA TÉCNICA LEGISLATIVA 
	6

	CERIMONIAL DO GOVERNO
	4

	DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 
	399

	DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 
	151

	DIÁRIO OFICIAL 
	7

	DIRETORIA DE ELABORAÇÃO, CONT. E ACOMPANHAMENTO DE ATOS DE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
	12

	EMPRESA DE ASSISTENCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL 
	168

	GABINETE DO GOVERNADOR 
	10

	GABINETE DO VICE-GOVERNADOR 
	6

	GERAL 
	145

	POLÍTICOS (DEPUTADOS, SENADORES, VEREADORES E PREFEITOS)
	78

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
	262

	SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATEGICOS 
	166

	SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
	12

	SECRETARIA DE ESTADO DA ASSIST SOCIAL 
	193

	SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE 
	565

	SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA 
	298

	SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL 
	144

	SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
	200

	SECRETARIA DE ESTADO E AGR., PECUARIA E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
	244

	SECRETARIA DE ESTADOS E FINANÇAS 
	422

	SECRETARIA DE SEGURANÇA E DEFESA DA CIDADANIA 
	171

	SECRETARIA DO ESTADO DA EDUCAÇÃO 
	744

	SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE RONDÔNIA 
	16

	SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DOS GASTOS PUBLICOS ADMINISTRATIVOS
	643

	SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE ADMINISTRAÇAO E RECURSOS HUMANOS 
	420

	SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇOES 
	128

	SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE ESPORTE, CULTURA E LAZER
	80

	TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
	374

	TOTAL ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------→
	6770


Quadro informado pela empresa contratada Atlantis Tecnologia, responsável pela instalação do sistema de controle de acesso do Palácio Rio Madeira – PRM.

ANEXO II – Serviços Executados pela ADPRM

Manutenção Predial 

R1= Reto I – Edifício Rio Guaporé

C2 = Curvo II – Edifício Rio Cautário

P.C. = Palácio Central – Edifício Rio Pacaás Novos
C3 = Curvo III – Edifício Rio Jamari
R4 = Reto IV – Edifício Rio Machado
B.F. = Banheiro Feminino 

B.M.  = Banheiro Masculino 

DML = Espaço destinado à empresa terceirizada de limpeza

	DATA
	PRÉDIO
	PAVIMENTO
	SECRETARIA/ SETOR/ LUGAR
	LADO
	DETALHE DESCRITIVO DO PROBLEMA
	QUANT.
	SITUAÇÃO ATUAL
	TRABALHO DE MANUTENÇÃO A REALIZAR
	MATERIAL A UTILIZAR

	03/05/2016
	C2
	1º
	BF
	FARQUAR
	1º, 2º E 3º VASO COM TAMPA SOLTA
	3
	RESOLVIDO
	COLOCAR PARAFUSOS, TAMPAS E ASSENTOS
	PARAFUSOS, TAMPAS E ASSENTOS

	03/05/2016
	C2
	1º
	BM
	PALÁCIO
	BM - PNE, 1º, 2º E 3º VASO COM TAMPA SOLTA
	4
	RESOLVIDO
	COLOCAR PARAFUSOS, TAMPAS E ASSENTOS
	PARAFUSOS, TAMPAS E ASSENTOS

	03/05/2016
	C2
	2º
	ANTECAMERA
	FARQUAR
	FURO NO GESSO
	1
	A RESOLVER
	-
	-

	03/05/2016
	C2
	2º
	TRE
	PALÁCIO
	GOTEIRA NO BANHEIRO INDIVIDUAL DO PRESIDENTE EDGAR - TRE
	1
	A RESOLVER
	-
	-

	03/05/2016
	C2
	4º
	ANTECAMERA
	FARQUAR
	FURO NO GESSO
	1
	A RESOLVER
	-
	-

	03/05/2016
	C2
	4º
	BM
	PALÁCIO
	2º E 5º VASO COM TAMPA SOLTA
	2
	RESOLVIDO
	COLOCAR PARAFUSOS PLÁSTICOS
	PARAFUSOS PLÁSTICOS PARA ASSENTOS SANITÁRIOS

	05/05/2016
	C2
	TÉRREO
	BF
	FARQUAR
	TORNEIRA ENTUPIDA, COM POUCA PRESSÃO DE ÁGUA
	1
	RESOLVIDO
	FOI ABERTO MAIS O REGISTRO
	-

	05/05/2016
	C2
	TÉRREO
	BF
	FARQUAR
	PARAFUSO DA PORTA ESTÁ CAINDO
	1
	A RESOLVER
	-
	-

	05/05/2016
	C2
	TÉRREO
	BF
	FARQUAR
	RALO SEM TAMPA
	1
	RESOLVIDO
	COLOCAR NOVO RALO
	RALO NOVO

	05/05/2016
	C2
	TÉRREO
	BF
	FARQUAR
	FORRO ABERTO, FIOS AMOSTRA
	1
	A RESOLVER
	-
	-

	05/05/2016
	C2
	TÉRREO
	CORREDOR
	FARQUAR
	INFILTRAÇÃO NO CORREDOR ENTRE R1 E C2
	1
	A RESOLVER
	-
	-

	05/05/2016
	C2
	TÉRREO
	BF
	FARQUAR
	RALO QUEBRADO EMBAIXO DA PIA
	1
	A RESOLVER
	TROCAR RALO
	RALO NOVO

	05/05/2016
	C2
	TÉRREO
	CORREDOR
	FARQUAR
	RACHADURA NA PAREDE PRÓXIMO A CAMÊRA
	1
	A RESOLVER
	-
	-

	05/05/2016
	C2
	2º
	BF
	FARQUAR
	TRINCA DO BANHEIRO COM DEFEITO
	1
	A RESOLVER
	TROCAR TRINCA
	TRINCA (LIVRE/OCUPADO) NOVA

	05/05/2016
	C2
	1º
	BF
	FARQUAR
	TAMPA DO VASO SOLTO
	1
	RESOLVIDO
	COLOCAR PARAFUSOS PLÁSTICOS
	PARAFUSOS PLÁSTICOS PARA ASSENTOS SANITÁRIOS

	05/05/2016
	C2
	1º
	BF
	FARQUAR
	PORTA SEM PARAFUSO
	1
	A RESOLVER
	-
	-

	05/05/2016
	C2
	1º
	BF
	FARQUAR
	INFILTRAÇÃO NO FORRO
	1
	A RESOLVER
	-
	-

	05/05/2016
	C2
	1º
	COPA
	FARQUAR
	VAZAMENTO DE ÁGUA NO SIFÃO
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR SIFÃO
	SIFÃO, FITA VEDA ROSCA

	05/05/2016
	C2
	1º
	SEGEP
	FARQUAR
	RODAPE QUEBRADO
	1
	A RESOLVER
	ASSENTAMENTO DA PEDRA DE MARMORÉ
	PEDRA DE MARMORÉ E ARGAMASSA

	05/05/2016
	C2
	1º
	ANTECAMERA
	FARQUAR
	FURO NO GESSO
	1
	A RESOLVER
	-
	-

	05/05/2016
	C2
	3º
	ANTECAMERA
	FARQUAR
	FURO NO GESSO
	1
	A RESOLVER
	-
	-

	05/05/2016
	C2
	3º
	SESDEC
	PALÁCIO
	FALTANDO PARAFUSO NA AMARRAÇÃO
	2
	A RESOLVER
	-
	-

	05/05/2016
	C2
	3º
	SESDEC
	FARQUAR
	PEDRA DE MARMORÉ SOLTA
	1
	A RESOLVER
	ASSENTAMENTO DA PEDRA DE MARMORÉ
	PEDRA DE MARMORÉ E ARGAMASSA

	05/05/2016
	C2
	3º
	BF
	FARQUAR
	TAMPA DO VASO SOLTO, PNE E 5º VASO
	1
	RESOLVIDO
	COLOCAR PARAFUSOS PLÁSTICOS
	PARAFUSOS PLÁSTICOS PARA ASSENTOS SANITÁRIOS

	05/05/2016
	C2
	4º
	BF
	FARQUAR
	FALTANDO PORTA NOS BANHEIROS 01 E 02
	2
	A RESOLVER
	ASSENTAMENTO DA PEDRA DE MARMORÉ E PORTAS
	PEDRA DE MARMORÉ E ARGAMASSA, PORTAS, PARAFUSOS E DOBRADIÇAS

	05/05/2016
	C2
	4º
	BF
	FARQUAR
	FALTA UMA PEÇA DE MARMORÉ EMBAIXO DA PIA
	1
	A RESOLVER
	ASSENTAMENTO DA PEDRA DE MARMORÉ
	PEDRA DE MARMORÉ E ARGAMASSA

	05/05/2016
	C2
	4º
	SEJUS
	FARQUAR
	PEÇA DE MARMORÉ SOLTA NA ENTRADA E NO RODAPÉ
	2
	A RESOLVER
	ASSENTAMENTO DA PEDRA DE MARMORÉ
	PEDRA DE MARMORÉ E ARGAMASSA

	05/05/2016
	C2
	4º
	SESAU
	HALL
	MOFO NO GESSO
	1
	A RESOLVER
	
	

	06/05/2016
	C2
	SUBSOLO
	SUGESP
	ALMOXARADO
	LIMPEZA DE PEDAÇOS DE CONCRETO DA ABERTURA DA JANELA
	1
	RESOLVIDO
	LIMPEZA
	CARRINHO DE MÃO E PÁ

	06/05/2016
	PC
	SUBSOLO
	SUGESP
	ALMOXARADO
	ARRUMAR UMA PEDRA PARA FAZER DE SOLEIRA NA SALA DA FROTA ÚNICA SUBSOLO
	1
	RESOLVIDO
	ASSENTAMENTO DA PEDRA DE MARMORÉ
	PEDRA DE MARMORÉ E ARGAMASSA

	10/05/2016
	R1
	1º
	SEDUC
	HALL
	CAIU A PEDRA DE MARMORE DECORATIVA DO ELEVADOR
	1
	RESOLVIDO
	ASSENTAMENTO DA PEDRA DE MARMORÉ
	PEDRA DE MARMORÉ E ARGAMASSA

	10/05/2016
	PC
	SUBSOLO
	SUGESP
	SALA DA FROTA
	LAVAR BANCOS PARA A ULTILIZAÇÃO DA MONTAGEM DA SALA DA FROTA ÚNICA SUBSOLO
	7
	RESOLVIDO
	LIMPEZA
	ÁGUA E SABÃO

	09/05/2016
	R1, C2, C3, R4
	TODOS
	BANHEIROS
	BM - BF
	FOI FEITO UM LEVANTAMENTO GERAL DA QUANTIDADE DE FALTA DE TAMPAS E PARAFUSOS NOS VASOS SANITÁRIOS
	78
	RESOLVIDO
	COLOCAR TAMPAS E PARAFUSOS NOS VASOS SANITÁRIOS (TOTAL= 44 TAMPAS E 34 PARAFUSOS FALTANDO)
	TAMPAS, PORCAS E PARAFUSOS DE PLÁSTICO

	10/05/2016
	PC
	3º
	-
	GERAL
	REFORMA DO ESPAÇO ULTIZADO
	3
	EM ANDAMENTO
	PINTURA, ASSENTAMENTO,MUDANÇAS DE MATERIAIS,ELETRICA,LIMPEZA E MONTAGEM
	MATERIAIS ESPECIFICOS PARA CADA FUNÇÃO E SERVIÇO

	10/05/2016
	C3
	6º
	CORREDOR
	PALÁCIO
	TROCAR A PEDRA DE MARMORÉ DO QUADRO DE HIDRANTE
	1
	RESOLVIDO
	ASSENTAMENTO DA PEDRA DE MARMORÉ
	PEDRA DE MARMORÉ E ARGAMASSA

	10/05/2016
	GUARITA
	G4
	-
	-
	CAIXA DE DESCARGA NÃO DESCE ÁGUA
	1
	A RESOLVER
	-
	-

	10/05/2016
	GUARITA
	G3
	-
	-
	SEM ÁGUA NA PIA
	1
	A RESOLVER
	-
	-

	10/05/2016
	GUARITA
	G5
	-
	-
	ENTRADA DE ÁGUA PELA JANELA, VAZAMENTO DE ÁGUA PELO ARCONDICIONADO
	2
	A RESOLVER
	-
	-

	10/05/2016
	GUARITA
	G1
	-
	-
	NÃO POSSUI ENCANAÇÃO
	1
	A RESOLVER
	ADEQUAR ENCANAÇÃO
	TUBOS DE PVC E COLA

	06/05/2016
	-
	ESTACIONAMENTO
	TAMBAQUI
	SESAU
	FALTA DE SINALIZAÇÃO NA ENTRADA DO ESTACIONAMENTO TAMBAQUI
	1
	RESOLVIDO
	COLOCAR PLACAS DE SINALIZAÇÃO
	TINTA, ESTACAS DE MADEIRA, PLACAS, INCHADA, BOCA DE LOBO, PREGOS E PINCEL

	11/08/2016
	
	ESTACIONAMENTO
	PIRARUCU
	
	TAMPAR OS BURACOS FEITOS PARA A MANUTENÇÃO HIDRÁULICA DOS CANOS
	3
	RESOLVIDO
	CONCRETAR OS BURACOS
	CARRINHO DE MÃO E PÁ, CIMENTO, AREIA, COLHER DE PEDREIRO

	11/05/2016
	PC
	2º
	SUPEL
	HALL
	PAREDE PRECISANDO DE PINTURA
	1
	RESOLVIDO
	PINTAR A PAREDE
	TINTA, PINCEL, BROXA

	11/05/2016
	R1
	2º
	SEJUCEL
	FARQUAR
	PEDRA DE MARMORÉ QUEBRADA
	1
	RESOLVIDO
	ASSENTAR PEDRA DE MARMORÉ
	PEDRA DE MARMORÉ E ARGAMASSA

	11/05/2016
	R4
	3º
	SESAU
	BM
	VAZAMENTO DE ÁGUA AO PUXAR A DESCARGA
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR O MANGOTE
	MANGOTE E FITA VEDA ROSCA

	11/05/2016
	R1
	3º
	SEDUC
	COPA
	VAZAMENTO NO SIFÃO
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR SIFÃO
	SIFÃO, FITA VEDA ROSCA

	11/05/2016
	R4
	4º
	SESAU
	AUDITÓRIO
	CADEIRAS QUEBRADAS ESCONDIDAS
	2
	RESOLVIDO
	NÃO ESTÃO QUEBRADAS, FOI DESMONTADA DUAS CADEIRAS PARA DAR ESPAÇO AO CADEIRANTE
	-

	04/05/2016
	C3
	TÉRREO
	BM
	PALÁCIO
	1º, 3º E 5º VASO SEM TAMPA
	3
	RESOLVIDO
	COLOCAR PARAFUSOS, TAMPAS E ASSENTOS
	PARAFUSOS, TAMPAS E ASSENTOS

	04/05/2016
	C3
	TÉRREO
	BM
	PALÁCIO
	2º BANHEIRO NÃO ENCHE A CAIXA, ESTÁ INTERDITADO
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR O MANGOTE
	MANGOTE E FITA VEDA ROSCA

	04/05/2016
	C3
	TÉRREO
	PGE
	FARQUAR
	EXISTE UM FOCO DE GOTEIRAS ENTRE AS JANELAS, VERIFICAR NA PRÓXIMA CHUVA
	1
	A RESOLVER
	-
	-

	04/05/2016
	C3
	1º
	BM
	PALÁCIO
	PNE SEM TAMPA
	1
	RESOLVIDO
	COLOCAR PARAFUSOS, TAMPAS E ASSENTOS
	PARAFUSOS, TAMPAS E ASSENTOS

	04/05/2016
	C3
	1º
	BM
	PALÁCIO
	1º E 4º VASO COM TAMPA SOLTA
	2
	RESOLVIDO
	COLOCAR PARAFUSOS PLÁSTICOS
	PARAFUSOS PLÁSTICOS PARA ASSENTOS SANITÁRIOS

	04/05/2016
	C3
	1º
	BM
	PALÁCIO
	2º, 3º E 5º VASO SEM TAMPA
	3
	RESOLVIDO
	COLOCAR PARAFUSOS, TAMPAS E ASSENTOS
	PARAFUSOS, TAMPAS E ASSENTOS

	04/05/2016
	C3
	2º
	AGEVISA
	FARQUAR
	EXISTE UM FOCO DE GOTEIRAS ENTRE AS JANELAS, VERIFICAR NA PRÓXIMA CHUVA
	1
	A RESOLVER
	-
	-

	04/05/2016
	C3
	2º
	BM
	PALÁCIO
	2º, 3º E 4º VASO COM TAMPA SOLTA
	3
	RESOLVIDO
	COLOCAR PARAFUSOS PLÁSTICOS
	PARAFUSOS PLÁSTICOS PARA ASSENTOS SANITÁRIOS

	04/05/2016
	C3
	3º
	BM
	PALÁCIO
	4º VASO ENTUPIDO
	1
	RESOLVIDO
	
	

	04/05/2016
	C3
	3º
	BM
	PALÁCIO
	1º VASO COM TAMPA SOLTA
	1
	RESOLVIDO
	COLOCAR PARAFUSOS PLÁSTICOS
	PARAFUSOS PLÁSTICOS PARA ASSENTOS SANITÁRIOS

	04/05/2016
	C3
	3º
	BM
	PALÁCIO
	PNE SEM TAMPA
	1
	RESOLVIDO
	COLOCAR PARAFUSOS, TAMPAS E ASSENTOS
	PARAFUSOS, TAMPAS E ASSENTOS

	04/05/2016
	C3
	4º
	BM
	PALÁCIO
	PNE TAMPA SOLTA
	1
	RESOLVIDO
	COLOCAR PARAFUSOS PLÁSTICOS
	PARAFUSOS PLÁSTICOS PARA ASSENTOS SANITÁRIOS

	04/05/2016
	C3
	4º
	BM
	PALÁCIO
	1º VASO SEM TAMPA
	1
	RESOLVIDO
	COLOCAR PARAFUSOS, TAMPAS E ASSENTOS
	PARAFUSOS, TAMPAS E ASSENTOS

	04/05/2016
	C3
	6º
	BM
	PALÁCIO
	4º E 5º VASO COM TAMPA SOLTA
	2
	RESOLVIDO
	COLOCAR PARAFUSOS PLÁSTICOS
	PARAFUSOS PLÁSTICOS PARA ASSENTOS SANITÁRIOS

	04/05/2016
	R1
	TÉRREO
	BM
	FARQUAR
	BANHEIRO 1,3,5: TAMPA DO SANITARIO SOLTAS.BANHEIRO 2: VASO ENTUPIDO.
	4
	RESOLVIDO
	COLOCAR PARAFUSOS PLÁSTICOS
	PARAFUSOS PLÁSTICOS PARA ASSENTOS SANITÁRIOS

	04/05/2016
	R1
	1º
	BF
	PALÁCIO
	TAMPA DO SANITARIO SOLTA E RECLAMAÇÃO MAU CHEIRO DO FORRO 
	2
	A RESOLVER
	-
	-

	04/05/2016
	R1
	2º
	BF
	PALÁCIO
	BANHEIRO 3 E 5 TAMPA SANITARIA SOLTA 
	2
	RESOLVIDO
	COLOCAR PARAFUSOS PLÁSTICOS
	PARAFUSOS PLÁSTICOS PARA ASSENTOS SANITÁRIOS

	04/05/2016
	R1
	TÉRREO
	BF
	PALÁCIO
	PIA TIPO CUBA QUEBRADA
	1
	A RESOLVER
	-
	-

	04/05/2016
	R1
	TÉRREO
	BI
	FARQUAR
	BANHEIRO INDIVIDUAL SEM ÁGUA E LAMPADA NÃO ACENDE
	2
	RESOLVIDO
	ABRIR O REGISTRO DA PAREDE
	

	04/05/2016
	R1
	4º
	BM
	FARQUAR
	3º E 4º VASO SEM TAMPA
	2
	A RESOLVER
	COLOCAR PARAFUSOS, TAMPAS E ASSENTOS
	PARAFUSOS, TAMPAS E ASSENTOS

	12/05/2016
	PC
	4º
	-
	PADRE CHIQ.
	PAREDE PRECISANDO DE PINTURA
	2
	RESOLVIDO
	PINTAR A PAREDE
	TINTA, PINCEL, BROXA

	12/05/2016
	PC
	5º
	-
	PADRE CHIQ.
	PAREDE PRECISANDO DE PINTURA
	2
	RESOLVIDO
	PINTAR A PAREDE
	TINTA, PINCEL, BROXA

	11/05/2016
	R1
	3º
	SEDUC
	BM - BF
	COLOCAR PEDRA DE MARMORÉ CAÍDA
	2
	RESOLVIDO
	ASSENTAMENTO DA PEDRA DE MARMORÉ
	PEDRA DE MARMORÉ E ARGAMASSA

	10/05/2016
	-
	ESTACIONAMENTO
	JATUARANA
	SEDUC
	COLOCAR PLACAS DE SINALIZAÇÃO
	3
	RESOLVIDO
	COLOCAR PLACAS DE SINALIZAÇÃO
	PLACA DE SINALIZAÇÃO, BRAÇADEIRAS, PARAFUSOS E ESTACA DE MADEIRA

	02/05/2016
	PC
	TODOS
	ELEVADOR DO GOV.
	PIO XII
	FAZER ACABAMENTO E PINTURA DAS ENTRADAS DOS ELEVADORES PRIVATIVOS DO GOVERNADOR
	14
	RESOLVIDO
	PINTURA,PASSAR MASSA CORRIDA, ASSENTAR TIJOLOS E PEDRA DE MARMORÉ
	TINTA, ARGAMASSA, TIJOLOS, CIMENTO,PINCEL, BROCHA

	12/05/2016
	PC
	SUBSOLO
	-
	PADRE CHIQ.
	REFORMAR O BURACO DOS ELEVADORES E PINTAR A PARTE INTERNA E EXTERNA, E TAMPAR BURACOS
	3
	RESOLVIDO
	PINTAR A PAREDE E COLUNAS
	TINTA E MASSA CORRIDA

	16/05/2016
	R1
	1º
	SEDUC
	FARQUAR
	EXISTE MUITO MATERIAL EMPILHADO NO CORREDOR
	1
	A RESOLVER
	SOLICITAR A RETIRADA DO MATERIAL
	VIA MEMORANDO

	05/05/2016
	R1
	1º
	SEDUC
	FARQUAR
	EXISTE MUITO MATERIAL (NOBREAKS) EMPILHADO NO CORREDOR
	1
	A RESOLVER
	SOLICITAR A RETIRADA DO MATERIAL
	VIA MEMORANDO

	16/05/2016
	R4
	4º
	SESAU
	PALÁCIO
	EXISTE MUITO MATERIAL EMPILHADO NO CORREDOR
	1
	A RESOLVER
	SOLICITAR A RETIRADA DO MATERIAL
	VIA MEMORANDO

	16/05/2016
	C3
	4º
	DER
	FARQUAR
	EXISTE MUITO MATERIAL EMPILHADO NO CORREDOR
	1
	A RESOLVER
	SOLICITAR A RETIRADA DO MATERIAL
	VIA MEMORANDO

	16/05/2016
	C3
	5º
	DER
	FARQUAR
	EXISTE MUITO MATERIAL EMPILHADO NO CORREDOR
	1
	A RESOLVER
	SOLICITAR A RETIRADA DO MATERIAL
	VIA MEMORANDO

	16/05/2016
	R1
	3º
	SEDUC
	FARQUAR
	EXISTE MUITO MATERIAL EMPILHADO NO CORREDOR
	1
	A RESOLVER
	SOLICITAR A RETIRADA DO MATERIAL
	VIA MEMORANDO

	16/05/2016
	PC
	SUBSOLO
	SUGESP
	DML
	PORTA ARROMBADA
	1
	A RESOLVER
	COLOCAR OUTRA PORTA
	PORTA, PARAFUSOS E CHAVE

	16/05/2016
	PRM
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	TODOS
	APLICAR VENENO PARA MATO NAS AREAS EXTERNAS DO PALÁCIO
	1
	RESOLVIDO
	APLICAR VENENO
	BOMBA DE PRESSÃO PARA VENENO

	04/05/2016
	C3
	TÉRREO
	BF
	FARQUAR
	PORTA CAIDA COM PEDRA DE MARMORÉ
	1
	RESOLVIDO
	ASSENTAR PEDRA DE MARMORÉ E PORTA
	USAR COLA PARA ASSENTAMENTO

	16/05/2016
	R1, C2, C3, R4
	TERRAÇO
	-
	-
	CALHAS ENTUPIDAS
	4
	RESOLVIDO
	LIMPAR AS CALHAS DOS PREDIOS
	VASSOURA

	16/05/2016
	R4
	TERRAÇO
	SESAU
	-
	AS TAMPAS DOS RESERVATÓRIOS DE ÁGUA VOARAM COM O FORTE VENTO DA CHUVA
	4
	RESOLVIDO
	COLOCAR AS TAMPAS E FAZER AMARRAÇÃO
	TAMPA PRÓPRIA, E VERGALHÃO

	16/05/2016
	PC
	4º
	ELEVADOR DO GOV.
	PIO XII
	AINDA NÃO FOI COLOCADO O FORRO NO HALL DO ELEVADOR PRIVATIVO DO GOV.
	1
	RESOLVIDO
	COLOCAR O FORRO
	FORRO

	16/05/2016
	PC
	4º
	PGE
	BANHEIRO IND.
	PRECISA COLOCAR O FORRO
	1
	RESOLVIDO
	COLOCAR O FORRO E MONTAR ESTRUTURA
	FORRO

	16/05/2016
	C3
	1º
	SEAS
	BF
	FOI SOLICITADO VIA EMAIL PARA ARRUMAR 03 VASOS QUE NÃO ESTAVAM CAINDO ÁGUA
	3
	RESOLVIDO
	DECTAR O PROBLEMA E SOLUCIONAR
	-

	02/05/2016
	PC, R1, C2, C3
	1º
	-
	BM - BF
	VASOS SOLTOS NO CHÃO
	-
	RESOLVIDO
	APERTO DOS VASOS NO PALACIO CENTRAL 1º ANDAR  NO CURVO 2 ,  CURVO 3  RETO 1
	CHAVE

	03/05/2016
	C2
	4º
	SEJUS
	BM
	VASO ENTUPIDO
	2
	RESOLVIDO
	DESENTUPIDO 2 VASOS NO BANHEIRO MASCULINO NO CURVO 2 4º ANDAR
	DESINTUPIDOR DE BORRACHA

	04/05/2016
	R1
	3º
	SEDUC
	COPA
	PIA ENTUPIDA
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR PIA
	DESINTUPIDOR DE BORRACHA

	05/05/2016
	C3
	2º
	-
	-
	RETIRADA DE MATERIAL PRO 10º ANDAR
	-
	RESOLVIDO
	RELOCAR O MATERIAL DE LUGAR
	CARRINHO

	06/05/2016
	PC
	10º
	-
	-
	ORGANIZAÇÃO DOS  MATERIAS DO 10º ANDAR  
	-
	RESOLVIDO
	ORGANIZAR E EMPILHAR
	CARRINHO

	09/05/2016
	PC
	SUBSOLO
	SUGESP
	BM
	VASO ENTUPIDO E UM ROLO.
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR VASO
	DESINTUPIDOR DE BORRACHA

	09/05/2016
	C3
	
	-
	-
	C3 - FOI DESENTUPIDO MICTORIO
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR MICTÓRIO
	DESINTUPIDOR DE BORRACHA

	10/05/2016
	R4
	AREA EXTERNA
	SESAU
	- 
	INSTALAÇÃO DAS PLACAS DOS ESTACIONAMENTO DE FRENTE DO R4, NO ESTACIONAMENTO TAMBAQUI.
	2
	RESOLVIDO
	ENFINCAR ESTACAS DE MADEIRA E COLOCAR AS PLACAS
	ESTACAS DE MADEIRA, PARAFUSOS E PARAFUSADEIRA.

	10/05/2016
	PC
	6º
	-
	BM
	TROVAR SIFÃO BANHEIRO INDIVIDUAL
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR O SIFÃO E VÁLVULA
	SIFÃO NOVO

	10/05/2016
	PC
	1º
	-
	BF
	RALO ENTUPIDO
	1
	RESOLVIDO
	DESINTUPIR O RALO
	DESINTUPIDOR DE BORRACHA

	11/05/2016
	PC
	6º
	-
	-
	6º ANDAR PC TROCOU UM MANGOTE 
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR MANGOTE
	MANGOTE E FITA VEDA ROSCA

	11/05/2016
	PC
	7º
	-
	-
	7º ANDAR 2 VASOS (F) (M) DESENTUPIDO 
	2
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR VASO
	DESINTUPIDOR DE BORRACHA

	11/05/2016
	R1
	3º
	SEDUC
	COPA
	TROCAR VÁLVULA
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR VÁLVULA
	VÁLVULA E FITA VEDA ROSCA

	04/05/2016
	PC
	10º
	PGE
	FARQUAR
	REMOÇÃO DOS ARMARIOS DESLIANTE 3º ANDAR PALACIO CENTRAL PARA PGE TERREO CURVO 3 E ESCALAÇÃO DE UMA ANTENA PARA INTERNET NA FROTA 
	-
	RESOLVIDO
	TRANSPORTAR AS PEÇAS
	CARRINHO

	06/05/2016
	PC
	SUBSOLO
	SUGESP
	ALMOXARADO
	DESLOCAMENTO DE PLACAS DA FROTA ÚNICA PARA SS PALACIO CENTRAL PARA FAZER DO ALMOXARIFADO SUSPENSÃO DAS CORTINAS 
	-
	RESOLVIDO
	TRANSPORTAR AS PLACAS
	CARRO

	17/05/2016
	PC
	TODOS
	-
	-
	TODOS OS BANHEIROS MASC. DO PC ESTÃO SEM ÁGUA
	10
	RESOLVIDO
	RETIRAR O AR DA TUBULAÇÃO DE ÁGUA
	DESCONECTAR OS MANGOTES

	17/05/2016
	-
	-
	-
	-
	04 PONTOS DE ÁRVORES E PALHAS ESTÃO ATRAPALHANDO A VISUALIZAÇÃO DAS CAMERAS DE SEGURANÇA
	1
	RESOLVIDO
	PODAR 04 PONTOS DE ÁRVORES E PALHAS
	TESOURA DE JARDINAGEM E ESCADA

	17/05/2016
	PC
	SUBSOLO
	SUGESP
	ALMOXARADO
	RETIRAR AS CAIXAS DE LIXEIRAS DO ALMOXARIFADO
	1
	RESOLVIDO
	MOVER AS LIXEIRAS DE LOCAL
	-

	17/05/2016
	PC
	5º
	-
	-
	PAREDE PRECISANDO DE PINTURA
	1
	RESOLVIDO
	PINTAR A PAREDE
	TINTA, BROCHA, PINCEL

	17/05/2016
	PC
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	-
	MEIO FIO QUEBRADO ABAIXO DAS ESCADARIAS
	1
	RESOLVIDO
	REFORMAR A BASE QUEBRADA
	CONCRETO

	19/05/2016
	R4
	TÉRREO
	SESAU
	BM
	MICTÓRIO ENTUPIDO
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR O MICTÓRIO
	DESINTUPIDOR DE BORRACHA

	19/05/2016
	R1
	2º
	SEJUCEL
	FARQUAR
	VAZAMENTO DE ÁGUA NO VASO
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR O ENGATE
	ENGATE NOVO

	19/05/2016
	PC
	SUBSOLO
	SUGESPE
	BM
	VAZAMENTO DE ÁGUA NO VASO
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR O ENGATE DO VASO
	ENGATE NOVO

	19/05/2016
	C3
	3º
	SEAGRI
	BF
	VAZAMENTO DE ÁGUA PELO SIFÃO DA PIA
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR O SIFÃO E VÁLVULA
	SIFÃO E FITA VEDA ROSCA

	17/05/2016
	
	ESTACIONAMENTO
	SUGESP
	PIRARUCU
	MEIO FIO DO ESTACIONAMENTO ESTÁ QUEBRADO
	5
	RESOLVIDO
	CIMENTAR AS BASES DO MEIO FIO
	CIMENTO

	20/05/2016
	C3
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	PALÁCIO
	CALÇADA ESTÁ COM AS PEDRAS DE MARMORÉ QUEBRADAS
	1
	RESOLVIDO
	ASSENTAR NOVAS PEDRAS DE MARMORÉ
	PEDRA DE MARMORÉ E ARGAMASSA

	20/05/2016
	-
	ESTACIONAMENTO
	-
	TAMBAQUI
	PRECISA FAZER UMA RAMPA PARA CADEIRANTES
	1
	RESOLVIDO
	ASSENTAR UMA RAMPA DE ACESSO PARA DEFICIENTES
	CONCRETO E PEDRA DE MARMORÉ E ARGAMASSA

	20/05/2016
	
	ESTACIONAMENTO
	-
	TAMBAQUI
	AFUNDOU O CHÃO
	1
	RESOLVIDO
	NIVELAR O CHÃO
	AREIA E BLOCOS DE CONCRETO

	18/05/2016
	C2
	TÉRREO
	TRE
	PALÁCIO
	REMOVER VIDROS ESCORADOS NAS DIVISÓRIAS
	-
	RESOLVIDO
	MUDANÇA DE MATERIAL
	-

	20/05/2016
	PC
	5º
	-
	BF
	BANHEIRO ENTUPIDO POR BORRA DE CAFÉ
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR VASO
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	20/05/2016
	C3
	TÉRREO
	PGE
	BM
	FECHADURA ENFERRADA
	1
	RESOLVIDO
	CONCERTAR A FECHADURA DA PORTA
	CHAVE

	23/05/2016
	C3
	4º
	-
	BM
	VAZAMENTO DE ÁGUA PELO SIFÃO
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR SIFÃO
	SIFÃO E FITA VEDA ROSCA

	23/05/2016
	C3
	4º
	-
	BM
	MICTÓRIO QUEBRADO
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR O MOCTÓRIO
	MICTÓRIO

	23/05/2016
	PC
	0º
	-
	BM
	VAZAMENTO DE ÁGUA NA PIA
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR O MANGOTE
	MANGOTE E FITA VEDA ROSCA

	23/05/2016
	C3
	5º
	-
	BF
	RALO ENTUPIDO POR BORRA DE CAFÉ
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR RALO
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	23/05/2016
	-
	AREA EXTERNA
	CALÇADA
	AV. PRES. DUTRA
	AFUNDOU O CHÃO DA CALÇADA DE PEDESTRES
	1
	RESOLVIDO
	REFORMAR E NIVELAR A CALÇADA
	CIMENTO, AREIA, ARGAMASSA, BLOCOS DE CONCRETO

	24/05/2016
	-
	AREA EXTERNA
	CALÇADA
	PADRE CHIQ.
	TEM PEDAÇOS DE CONCRETO NA CALÇADA DEIXADA DO SERVIÇO DA PRETURA
	1
	RESOLVIDO
	RETIRAR O ENTULHO
	CARRINHO DE MÃO

	23/05/2016
	R1
	1º
	SEDUC
	BF
	VASO ENTUPIDO
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR O VASO
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	23/05/2016
	R1
	1º
	SEDUC
	DML
	VAZAMENTO NA TORNEIRA DO DML
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR O MANGOTE
	MANGOTE E FITA VEDA ROSCA

	24/05/2016
	R1
	2º
	SEJUCEL
	BM
	VAZAMENTO
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR O MANGOTE
	MANGOTE E FITA VEDA ROSCA

	30/05/2016
	PC
	1º
	-
	BM
	PORTA CAIDA
	1
	RESOLVIDO
	ASSENTAR A PORTA
	PARAFUSOS E PARAFUSADEIRA

	23/05/2016
	PRM
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	TODOS
	REAPLICAÇÃO DE VENENO NAS AREAS EXTERNAS DO PRM
	1
	RESOLVIDO
	APLICAR VENENO
	BOMBA DE PRESSÃO PARA VENENO

	30/05/2016
	C3
	2º
	AGEVISA
	BF
	VASOS ENTUPIDOS
	2
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR VASOS
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	30/05/2016.
	C2
	TERRAÇO
	-
	-
	LIMPAR O LOCAL ONDE FICA OS BARRILETES
	1
	RESOLVIDO
	LIMPEZA DO LOCAL
	SACO DE LIXO E CARRINHO

	30/05/2016
	C3
	2º
	AGEVISA
	BF
	TRINCA DO BANHEIRO COM DEFEITO
	1
	RESOLVIDO
	SOLTAR A TRINCA DA PORTA
	CHAVE DE FENDA

	24/05/2016
	PC
	10º
	SUGESP
	-
	SUBIR MATERIAL PARA 10º E ORGANIZALOS
	-
	RESOLVIDO
	GUARDAR E ARMAZENAR SOBRAS DE MATERAL
	MÃO DE OBRA DOS REEDUCANDOS

	31/05/2016
	C2
	TÉRREO
	-
	BF
	FORRO ABERTO, FIOS  E ENCANAÇÃO AMOSTRA
	3
	RESOLVIDO
	RECOLOCAR O FORRO QUE FOI TIRADO
	ESCADA

	31/05/2016
	PC
	3º
	-
	DML
	VAZAMENTO NA TUBULAÇÃO DE ÁGUA DO TETO
	1
	RESOLVIDO
	-
	MANTA DE VIDRO COM VEDA CHOQUE

	25/05/2016
	R4
	AREA EXTERNA
	SESAU
	AREA EXTERNA
	CANALETA ABERTA, DIFICUTA A PASSAGEM DE CADEIRANTES
	1
	RESOLVIDO
	CONFECCIONAR UMA GRADE PARA A CANALETA
	MATERIAL GRADEADO, BARRAS DE FERRO, ELETROLDO E MAQUINA DE SOLDA

	31/05/2016
	-
	AREA EXTERNA
	-
	PADRE CHIQ.
	POÇAS D'ÁGUA NO CHÃO
	-
	RESOLVIDO
	ATERRAR E NIVELAR O CHÃO
	ATERRO, PÁS, ENCHADAS E CARRINHO DE MÃO

	31/05/2016
	PC
	SUBSOLO
	SUGESP
	ALMOXARADO
	GUARDAR AS LIXEIRAS QUE SOBRARAM
	111
	RESOLVIDO
	TRANSPORTAR AS LIXEIRAS PRO ALMOXARIFADO
	FORÇA HUMANA

	31/05/2016
	R1
	2º
	SEDUC
	PALÁCIO
	VAZOS ENTUPIDOS
	5
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR OS VASOS
	TROCAR 03 MANGOTES E USAR DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	31/05/2016
	C2
	6º
	SEPOG
	PALÁCIO
	ALGUNS FORROS AINDA ESTÃO COM A PELICULA DE PLÁSTICO
	-
	RESOLVIDO
	RETIRAR A PELICULA DE PLÁSTICO DOS FORROS
	ESCADA

	01/06/2016
	PC
	1º
	SUGESP
	BF
	VAZAMENTO DE ÁGUA NA TORNEIRA
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR O MANGOTE
	MANGOTE E FITA VEDA ROSCA

	01/06/2016
	-
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	AREA EXTERNA
	REAPLICAÇÃO DE VENENO NAS AREAS EXTERNAS DO PRM
	1
	RESOLVIDO
	APLICAR VENENO
	BOMBA DE PRESSÃO PARA VENENO

	01/06/2016
	-
	AREA EXTERNA
	ESTACIONAMENTO
	JATUARANA, TAMBAQUI, PIRARUCU
	LIXO ESPALHADOS NOS ESTACIONAMENTOS
	3
	RESOLVIDO
	RETIRAR O LIXO
	CARRINHO E SACOLAS DE LIXO

	01/06/2016
	-
	AREA EXTERNA
	-
	AUDITÓRIO
	LIXO ESPALHADOS AO LADO DO AUDITÓRIO EM CONSTRUÇÃO
	-
	RESOLVIDO
	RETIRAR O LIXO
	SACOLAS DE LIXO

	03/06/2016
	C2, C3
	TÉRREO
	SEDAM
	PALÁCIO
	CARREGAR UM ÁMARIO DE FERRO DA PGE PARA A SEDAM
	1
	RESOLVIDO
	CARREGAR O ÁRMARIO DESMONTADO
	CARRINHO

	03/05/2016
	R4
	AREA EXTERNA
	SESAU
	PIO XII
	UMA TAMPA DE CONCRETO ESTÁ EM FALSO
	1
	RESOLVIDO
	RECORTE E ASSENTAMENTO DA PEDRA
	SERRA DE DISCO

	02/06/2016
	R4
	TÉRREO
	DML
	-
	RALO ENTUPIDO
	1
	RESOLVIDO
	QUEBRA O PISO
	MARRETA E TALHADEIRA

	03/06/2016
	R4
	TÉRREO
	DML
	-
	FAZER ASSENTAMENTO DE 03 PISO DE MARMORÉ
	3
	RESOLVIDO
	ASSENTAR O PISO DE MARMORÉ
	03 PEÇAS DE MARMORÉ, ARGAMASSA

	06/06/2016
	C2, C3
	TÉRREO
	SEDAM
	PALÁCIO
	TÉRMINAR DE CARREGAR AS ÚLTIMAS PEÇAS DO ÁMARIO DE FERRO DA PGE PARA A SEDAM
	1
	RESOLVIDO
	CARREGAR O ÁRMARIO DESMONTADO
	CARRINHO

	06/06/2016
	C2
	TÉRREO
	SEDAM
	FARQUAR
	PINTURA NA ENTRADA DA RECEPÇÃO
	1
	RESOLVIDO
	PINTAR A PAREDE
	TINTA E MASSA CORRIDA

	06/06/2016
	E.T.I
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	PRES. DUTRA
	LIMPEZA DO ESPAÇO DA E.T.I
	-
	RESOLVIDO
	-
	RASTELO, CARRINHO, SACO DE LIXO

	07/06/2016
	C2
	TÉRREO
	SEDAM
	FARQUAR
	PINTURA NA ENTRADA DO C2, ENTRE OS ELEVADORES
	1
	RESOLVIDO
	PINTAR A PAREDE
	TINTA E MASSA CORRIDA

	08/06/2016
	C2
	TÉRREO
	SEDAM
	PALÁCIO
	2º DE MÃO DE PINTURA NA ENTRADA DA RECEPÇÃO
	1
	RESOLVIDO
	PINTAR A PAREDE
	TINTA E MASSA CORRIDA

	08/06/2016
	R1
	TÉRREO
	SEDUC
	FARQUAR
	PAREDE PRECISANDO DE PINTURA NO CORREDOR DO BANHEIRO MASCULINO
	1
	RESOLVIDO
	PINTAR A PAREDE
	TINTA E MASSA CORRIDA

	02/06/2016
	C2
	TÉRREO
	SEDAM
	FARQUAR
	MUDANÇAS DAS DIVISÓRIAS DA MONTAGEM DA SEDAM
	-
	RESOLVIDO
	TRANSPORTAR AS DIVISÓRIAS
	CARRINHO

	03/06/2016
	C2
	TÉRREO
	SEDAM
	FARQUAR
	CONTINUAÇÃO DA MUDANÇA DAS DIVISÓRIAS
	-
	RESOLVIDO
	TRANSPORTAR AS DIVISÓRIAS
	CARRINHO

	06/06/2016
	C2
	3º
	SESDEC
	BM
	MICTÓRIO ENTUPIDO
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR O MICTÓRIO
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	06/06/2016
	R4
	3º
	SESAU
	BM
	PIA ENTUPIDA
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR PIA
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	06/06/2016
	R4
	4º
	SESAU
	BM
	MAÇANETA DA PORTA PNE CAIDA
	1
	RESOLVIDO
	PARAFUSAR A MAÇANETA
	PARAFUSOS E PARAFUSADEIRA

	07/06/2016
	PC
	9º
	GAB. GOV.
	PIO XII
	FAZER O FORRO DO 9º ENTRE A PORTA CORTA FOGO
	-
	RESOLVIDO
	COLOCAR O FORRO E MONTAR ESTRUTURA
	ESCADA E FORRO

	07/06/2016
	C3
	2º
	AGEVISA
	BF
	VASO ENTUPIDO
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR O VASO
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	07/06/2016
	PC
	8º
	CASA MILITAR
	PIO XII
	LEVAR UM BEBEDOURO PRO 8º/PC
	1
	RESOLVIDO
	TRANPORTAR O BEBEDOURO ATÉ O 8º
	-

	01/06/2016
	C2
	6º
	SEPOG
	PIO XII
	TERMINAR DE TIRAR O PLÁSTICO DO FORRO
	-
	RESOLVIDO
	RETIRAR A PELICULA DE PLÁSTICO DOS FORROS
	ESCADA

	03/06/2016
	C2
	1º
	SEGEP
	BM
	O VASO NÃO ENCHE DE ÁGUA
	1
	RESOLVIDO
	-
	-

	03/03/2016
	C2
	1º
	SEGEP
	BM
	VASO ENTUPIDO
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR VASO
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	03/06/2016
	R4
	1º
	SESAU
	BF
	VASO ENTUPIDO
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR VASO
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	03/06/2016
	R1, C2, C3, R4, PC
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	SACADA
	LIMPEZA DE TODAS AS SACADAS DOS PRÉDIOS DO PRM
	5
	RESOLVIDO
	LIMPAR A AREA DAS SACDAS
	VASOURA E BALDE DE LIXO

	03/06/2016
	-
	ESTACIONAMENTO
	TAMBAQUI
	FARQUAR
	FAZER RAMPA DE CADEIRANTES NO ESTACIONAMENTO TAMBAQUI
	1
	RESOLVIDO
	CONSTRUIR RAMPA DA CADEIRANTES
	CONCRETO, CARRINHO DE MÃO, COLHER DE PEDREIRO

	06/06/2016
	-
	ESTACIONAMENTO
	TAMBAQUI
	FARQUAR
	RAMPA DE CADEIRANTES DO ESTACIONAMENTO TAMBAQUI PRECISA DE ACABAMENTO
	1
	RESOLVIDO
	FAZER ACABAMENTO E ASSENTAMENTO DE PEDRAS DE MARMORÉ NA RAMPA DE CADEIRANTES DO ESTACIONAMENTO TAMBAQUI
	ARGAMASSA E PEDRAS DE MARMORÉ, CARRINHO DE MÃO E COLHER DE PEDREIRO

	06/06/2016
	R1, C2, C3, R4, PC
	TÉRREO
	-
	-
	COLOCAR LIXEIRAS INOX NOS HALLS AO LADO DOS CAIXAS E BALCÕES DAS RECEPÇÕES DO PRM
	9
	RESOLVIDO
	SUBSTITUIR LIXEIRAS EXISTENTES
	LIXEIRAS INOX

	03/06/2016
	C3
	1º
	PGE
	BF
	VAZAMENTO NA TORNEIRA DO PNE
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR O MANGOTE
	MANGOTE E FITA VEDA ROSCA

	03/06/2016
	PC
	4º
	
	DML
	CONCERTAR A MAÇANETA DO DML
	1
	RESOLVIDO
	PARAFUSAR A MAÇANETA
	PARAFUSOS E PARAFUSADEIRA

	07/06/2016
	C2
	5º
	
	BF
	COLOCAR A MAÇANETA CAIDA
	1
	RESOLVIDO
	PARAFUSAR A MAÇANETA
	PARAFUSOS E PARAFUSADEIRA

	10/06/2016
	C3
	1º
	
	BF
	VASO ENTUPIDO
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR VASO
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	10/06/2016
	C3
	TÉRREO
	PGE
	BM
	VASO ENTUPIDO
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR VASO
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	10/06/2016
	C3
	3º
	SEAGRI
	BF
	RALO ENTUPIDO
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR RALO
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	10/06/2016
	C3
	6º
	SEFIN
	BF
	RALO ENTUPIDO POR BORRA DE CAFÉ
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR RALO
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	10/06/2016
	R1
	TÉRREO
	SEDUC
	FARQUAR
	FURO NO GESSO NO TETO DA PASSARELA ENTRE O C2 E R1
	2
	RESOLVIDO
	COLOCAR GESSO ACARTONADO
	MASSA CORRIDA E GESSO ACARTONADO

	10/06/2016
	PC
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	ESCADARIA
	PEDRAS DE MARMORÉ SOLTOS NO PÁTIO CENTRAL DO PRM
	-
	RESOLVIDO
	SUBSTITUIR AS PEDRAS DE MARMORÉ E FAZER ASSENTAMENTO
	PEDRAS DE MARMORÉ, ARGAMASA, CARRINHO DE MÃO, COLHER DE PEDREIRO

	13/06/2016
	R4
	TÉRREO
	SESAU
	FARQUAR
	PAREDE PRECISANDO DE PINTURA NO CORREDOR DO HALL
	1
	RESOLVIDO
	PINTAR A PAREDE
	TINTA E MASSA CORRIDA

	13/06/2016
	C3
	TÉRREO
	PGE
	FARQUAR
	BURACO NA PAREDE AO LADO DO CAIXA ELETRONICO
	1
	RESOLVIDO
	FECHAR A PAREDE COM GESSO ACARTONADO
	GESSO ACARTONADO, TINTA E MASSA CORRIDA

	13/06/2016
	C3
	TÉRREO
	PGE
	FARQUAR
	PAREDE PRECISANDO DE PINTURA NO CORREDOR DO HALL
	1
	RESOLVIDO
	LIXAR A MASSA CORRIDA E PINTAR A PAREDE
	LIXA, TINTA E PINCEL

	13/06/2016
	-
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	ESCADARIA
	TEM BLOCOS DE CONCRETO SOLTOS E QUEBRADOS NO PÁTIO CENTRAL
	-
	RESOLVIDO
	ASSENTAR NOVOS BLOCOS DE MARMORÉ
	ARGAMASSA E PEDRAS DE MARMORÉ, CARRINHO DE MÃO E COLHER DE PEDREIRO

	13/06/2016
	PC
	0º
	SUGESP
	REFEITÓRIO
	PAREDE PRECISANDO DE PINTURA NO REFEITÓRIO
	1
	RESOLVIDO
	PINTAR A 2º DE MÃO
	TINTA

	13/06/2016
	PC
	SUBSOLO
	SUGESP
	-
	CHÃO DO SUBSOLO PRECISANDO DE LAVAGEM
	1
	RESOLVIDO
	ABRIR O REGISTRO DO HIDRANTE PARA AUXILIAR A EMPRESA RESPONSÁVEL (ARAUNA)
	HIDRANTE

	13/06/2016
	PC
	3º
	-
	-
	LIMPAR E ORGANIZAR O 3º ANDAR DO PC
	-
	RESOLVIDO
	VARRER E JUNTAR LIXO ACUMULADO DAS OBRAS
	SACOS DE LIXO E CAIXAS DE PAPELÃO

	13/06/2016
	PC
	1º
	SUGESP
	PADRE CHIQ.
	VAZAMENTO DE ÁGUA NO BANHEIRO INDIVIDUAL
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR PEÇAS
	VALVULA, SIFÃO

	14/06/2016
	C3
	TÉRREO
	PGE
	BF
	05 VASOS ENTUPIDOS
	5
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR VASOS
	03 MANGOTES

	14/06/2016
	PC
	3º
	-
	FARQUAR
	VASO INDIVIDUAL ENTUPIDO
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR VASO
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	14/06/2016
	PC
	5º
	-
	DML
	PIA ENTUPIDA
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR A PIA
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	14/06/2016
	R1
	AREA EXTERNA
	PAREDE ESTERNA
	PALÁCIO
	PAREDES E VIDROS SUJOS NA AREA EXTERNA ENTRE R1 E C2
	-
	RESOLVIDO
	ESFREGAR COM ÁGUA E SABÃO
	SABÃO, VASOURAS, BALDES

	14/06/2016
	
	AREA EXTERNA
	CALÇADA
	FARQUAR
	CALÇADA DA RUA ESTÁ COM O MEIO FIO QUEBRADO, PERTO DA PARADA DE ÔNIBUS, CAUSANDO RISCO AOS PEDESTRES
	1
	RESOLVIDO
	REFAZER O MEIO FIO DA CALÇADA
	MADEIRA ,BLOQUETES, CONCRETO, CARRINHO DE MÃO, COLHER DE PEDREIRO

	14/06/2016
	R1
	AREA EXTERNA
	-
	PALÁCIO
	O VENTO DERRUBOU A CERCA AO LADO DO R1
	2
	RESOLVIDO
	ASSENTAR PEÇAS DE MADEIRA MAIS GROSSAS COM CIMENTO
	PERNA MANCA E CIMENTO

	15/06/2016
	R1
	AREA EXTERNA
	PAREDE ESTERNA
	PALÁCIO
	PAREDES E VIDROS SUJOS NA AREA EXTERNA ENTRE R1 E O AUDITÓRIO
	-
	RESOLVIDO
	ESFREGAR COM ÁGUA E SABÃO
	SABÃO, VASOURAS, BALDES

	15/06/2016
	C2
	TÉRREO
	SEDAM
	PALÁCIO
	REFORMA DA PAREDE NA ESCADRIA PRECISANDO LIXAR E PINTAR
	-
	RESOLVIDO
	LIXAR A MASSA CORRIDA E PINTAR A PAREDE
	LIXA, TINTA E PINCEL

	15/06/2016
	PC
	7º
	CASA CIVIL
	COPA
	VAZAMENTO NA PIA
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR O MANGOTE
	MANGOTE E FITA VEDA ROSCA

	15/06/2016
	C2
	1º
	SEGEP
	PALÁCIO
	REFORMA DA PAREDE NA ESCADRIA PRECISANDO PINTAR
	-
	RESOLVIDO
	PINTAR A PAREDE 2º DE MÃO, A TARDE.
	BROCHA, PINCEL E TINTA

	16/06/2016
	PC
	10º
	SUGESP
	-
	CARREGAR SOBRAS DE MATERIAIS E DIVISÓRIAS PARA O 10º ANDAR
	-
	RESOLVIDO
	TRANSPORTAR E ORGANIZAR OS MATERIAIS
	CARRINHOS

	16/06/2016
	-
	AREA EXTERNA
	PATIO CENTRAL
	-
	ALGUMAS PEDRAS DE MARMORE DA CALÇADA ESTÃO SOLTAS
	3
	RESOLVIDO
	SUBSTITUIR E ASSENTAR NOVAS PEDRAS
	ARGAMASSA E PEDRAS DE MARMORÉ, CARRINHO DE MÃO E COLHER DE PEDREIRO

	16/06/2016
	R1
	AREA EXTERNA
	-
	-
	TÉRMINO DO CONCERTO DA CERCA DE ZINCO (TAPUME) AO LADO DO AUDITÓRIO
	1
	RESOLVIDO
	COLOCAR UMA TELHA DE TAPUME DE ZINCO
	PREGOS, MARTELO, TAPUME

	17/06/2016
	FROTA ÚNICA
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	-
	O PORTÃO DE FERRO NÃO TEM BASE DE CONCRETO PARA A FIXAÇÃO DO MOTOR
	2
	RESOLVIDO
	FAZER 02 BASES DE CONCRETO PARA A FIXAÇÃO DO MOTOR DOS PORTÕES
	TÁBUAS, CONDUITE, CONCRETO

	17/06/2016
	
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	-
	APLICAR VENENO PARA MATO NAS AREAS EXTERNAS DO PALÁCIO
	-
	RESOLVIDO
	APLICAR VENENO
	BOMBA DE PRESSÃO PARA VENENO

	17/06/2016
	GUARITA
	ESTACIONAMENTO
	JATUARANA
	-
	VASO ENTPUPIDO NA GUARITA G5
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR O VASO
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	20/06/2016
	FROTA ÚNICA
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	MURO DOS FUNDOS
	O ENCANAMENTO DE ÁGUA ESTÁ QUEBRADO E VAZANDO ÁGUA
	1
	RESOLVIDO
	CORTAR E FAZER EMENDA NA ENCANAÇÃO
	TUBO DE PVC E COLA DE COLAR CANO PVC

	20/06/2016
	FROTA ÚNICA
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	MURO DOS FUNDOS
	MUDANÇAS NO PROJETO DO AQUEDUTO DE DRENAGEM DE ÁGUA
	1
	RESOLVIDO
	REFAZER A VALA NO CHÃO DO AQUEDUTO DE DRENAGEM DE ÁGUA
	TRATOR ESCAVADEIRA

	21/06/2016
	FROTA ÚNICA
	AREA EXTERNA
	-
	-
	2º ETAPA DA OBRA DO AQUEDUTO DE DRENAGEM DE ÁGUA
	1
	RESOLVIDO
	CIMENTAR AS MANILHAS
	CIMENTO E CARRINHO DE MÃO

	20/06/2016
	DETRAN
	-
	DETRAN
	-
	O ESPAÇO FISICO DO DETRAN ECONTRA-SE SUJO E SEM CONTRATO DE LIMPEZA
	-
	RESOLVIDO
	ULTILIZAR OS REEDUCANDOS PARA LIMPAR O LOCAL
	SABÃO, VASSOURAS ,CARRINHO, SACOS DE LIXO E CAIXAS DE PAPELÃO

	21/06/2016
	FROTA ÚNICA
	-
	SUGESP
	GALPÃO DOS CARROS
	DEMARCAÇÃO PARA INICIO DA CONSTRUÇÃO DOS BANHEIROS
	1
	RESOLVIDO
	PUXAR A LINHA E COLOCAR A DEMARCAÇÃO NO ESQUADRO.
	TRENA, PREGOS, LINHA

	21/06/2016
	FROTA ÚNICA
	-
	SUGESP
	GALPÃO DOS ARQUIVOS
	É NECESSARIO ORGANIZAR OS ARQUIVOS E MATERIAS PARA INSTALAÇÃO DE UMA PAREDE DE PLACAS
	-
	RESOLVIDO
	COLOCAR OS ARQUIVOS EM CAIXAS DE PAPELÃO E ORGANIZAR OS MATERIAS
	CAIXAS DE PAPELÃO

	20/06/2016
	PC
	14º
	GOV.
	C2/C3
	TEM LIXO DE SOBRA DE MATERIAIS NO LOCAL
	-
	RESOLVIDO
	RETIRAR O LIXO EXISTENTE DE SOBRAS DE MATERIAIS, LIMPAR E ORGANIZAR O LOCAL
	SACOS DE LIXO E CAIXAS DE PAPELÃO

	21/06/2016
	GUARITA
	ESTACIONAMENTO
	JATUARANA
	-
	VASO ENTUPIDO
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR O VASO
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	21/06/2016
	PC
	9º
	GOV.
	BM
	PIA ENTUPIDA
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR A PIA
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	21/06/2016
	PC
	1º
	-
	BF
	PIA ENTUPIDA
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR A PIA
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	21/06/2016
	C2
	5º
	
	COPA
	RALO ENTUPIDO
	1
	RESOLVIDO
	DESNTUPIR O RALO
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	22/06/2016
	FROTA ÚNICA
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	-
	CONTINUAÇÃO DA OBRA  DO AQUEDUTO DE DRENAGEM DE ÁGUA
	-
	RESOLVIDO
	CAVAR E ABRIR UMA VALA
	PICARETA, CARRINHO DE MÃO, PÁ, COLHER DE PEDREIRO, CAVADOR.

	22/06/2016
	FROTA ÚNICA
	
	SUGESP
	GALPÃO DOS ARQUIVOS
	CONTINUAÇÃO DA LIMPEZA E ORGANIZAÇÃO DO GALPÃO DE ARQUIVOS
	-
	RESOLVIDO
	RETIRAR O LIXO EXISTENTE DE SOBRAS DE MATERIAIS, LIMPAR E ORGANIZAR O LOCAL
	SACOS DE LIXO E CAIXAS DE PAPELÃO

	22/06/2016
	PC
	0º
	-
	BF
	VASO SANITÁRIO DO PNE ENTUPIDO COM PAPEL HIGIÊNICO
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR O VASO
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	22/06/2016
	FROTA ÚNICA
	-
	SUGESP
	GALPÃO DOS CARROS
	INICIO DA CONSTRUÇÃO DOS BANHEIROS NA FROTA ÚNICA
	3
	RESOLVIDO
	LEVANTAR AS PAREDES
	TIJOLOS E CIMENTO

	22/06/2016
	DETRAN
	-
	DETRAN
	-
	O ESPAÇO FISICO DO DETRAN ECONTRA-SE SUJO E SEM CONTRATO DE LIMPEZA
	-
	RESOLVIDO
	ULTILIZAR OS REEDUCANDOS PARA LIMPAR O LOCAL
	SABÃO, VASSOURAS ,CARRINHO, SACOS DE LIXO E CAIXAS DE PAPELÃO

	22/06/2016
	FROTA ÚNICA
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	-
	FOI RETIRADO O MATO DOS FUNDOS DAS INTALAÇÕES DA FROTA UTILIZANDO UMA MÁQUINA ESCAVADEIRA
	-
	RESOLVIDO
	LIMPAR O LOCAL E RETIRAR O LIXO
	MÁQUINA ESCAVADEIRA

	23/06/2016
	C3
	6º
	SEFIN
	BF
	VASO E PIA ENTUPIDA
	2
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR VASO E PIA USANDO DESENTUPIDO DE BORRACHA
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	23/06/2016
	C3
	6º
	SEFIN
	BM
	VASO ENTUPIDO COM PAPEL HIGIÊNICO
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR O VASO USANDO O DESENTUPIDOR DE BORRACHA
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	23/06/2016
	R1
	TÉRREO
	SEDUC
	BM
	VASO ENTUPIDO COM PAPEL HIGIÊNICO
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR O VASO USANDO O DESENTUPIDOR DE BORRACHA
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	23/06/2016
	FROTA ÚNICA
	-
	SUGESP
	SALA DOS MOTORISTAS
	FOI MUDADO O PROJETO DOS BANHEIROS E RELOCADO PARA A SALA DOS MOTORISTA
	-
	RESOLVIDO
	FAZER MARCAÇÃO E INICIAR O LEVANTAMENTO DAS PAREDES
	LINHA, MARTELETE, TIJOLOS, CIMENTO,PREGOS, MARTELO

	23/06/2016
	FROTA ÚNICA
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	MURO DOS FUNDOS
	INICIO DA CONSTRUÇÃO DA CAIXA DE ESGOTO DE DRENAGEM DE ÁGUA
	1
	RESOLVIDO
	FAZER UMA CAIXA DE OVENÁRIA
	TIJOLOS E CIMENTO

	23/06/2016
	R4
	2º
	SESAU
	BF
	VASO ENTUPIDO
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR O VASO USANDO O DESENTUPIDOR DE BORRACHA
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	23/06/2016
	R4
	1º
	SESAU
	BF
	VASO ENTUPIDO
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR O VASO USANDO O DESENTUPIDOR DE BORRACHA
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	23/06/2016
	C3
	3º
	-
	BF
	VASO ENTUPIDO
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR O VASO USANDO O DESENTUPIDOR DE BORRACHA
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	23/06/2016
	C3
	5º
	-
	BM
	PIA ENTUPIDA
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR A PIA USANDO O DESENTUPIDOR DE BORRACHA
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	23/06/2016
	C2
	TÉRREO
	SEDAM
	BF
	RALO ENTUPIDO POR FIAPOS DE PANO DE CHÃO
	1
	RESOLVIDO
	RETIRAR COM BARRA DE FERRO O PANO ENCONTRADO NO RALO
	BARRA DE FERRO E DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	23/06/2016
	PC
	0º
	SUGESP
	C2
	PAREDE PRECISANDO DE PINTURA
	2
	RESOLVIDO
	PINTA A 2º DE MÃO DE TINTA
	PINCEL, BROCHA E TINTA

	24/06/2016
	FROTA ÚNICA
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	MURO DOS FUNDOS
	CONTINUAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DA CAIXA DE ESGOTO DE DRENAGEM DE ÁGUA
	1
	RESOLVIDO
	TERMINAR A CAIXA DE OVENÁRIA
	TIJOLOS E CIMENTO

	24/06/2016
	FROTA ÚNICA
	-
	SUGESP
	SALA DOS MOTORISTAS
	CONTINUAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DOS BANHEIROS
	-
	RESOLVIDO
	LEVANTAR AS PAREDES DE TIJOLOS
	TIJOLOS E CIMENTO

	21/06/2016
	PC
	0º
	SUGESP
	BF
	PORTA CAIDA NO BANHEIRO FEMININO
	1
	RESOLVIDO
	ASSENTAR A PORTA
	PARAFUSOS E PARAFUSADEIRA

	24/06/2016
	PC
	7º
	
	BF
	VASOS ENTUPIDOS POR PAPEL HIGIÊNICO
	2
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR O VASO
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	24/06/2016
	C3
	6º
	SEFIN
	BF
	PIA ENTUPIDA
	2
	RESOLVIDO
	TROCAR O SIFÃO E VÁLVULA
	02 SIFÃO

	27/06/2016
	FROTA ÚNICA
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	MURO DOS FUNDOS
	REBOCAR A PAREDE DA CAIXA DE DRENAGEM DE ESGOTO POR DENTRO, OS 04 LADOS
	4
	RESOLVIDO
	REBOCAR E PUXAR A MASSA
	CIMENTO

	27/06/2016
	FROTA ÚNICA
	
	SUGESP
	SALA DOS MOTORISTAS
	CONTINUAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DOS BANHEIROS
	-
	RESOLVIDO
	LEVANTAR PAREDE DE TIJOLOS
	TIJOLOS E CIMENTO

	27/06/2016
	FROTA ÚNICA
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	
	CONSTRUIR OUTRA CAIXA DE DRENAGEM DE ÁGUA
	1
	RESOLVIDO
	FAZER A BASE DO PISO
	CIMENTO

	27/06/2016
	PC
	3º
	
	BM
	VAZAMENTO DE ÁGUA NA PIA
	1
	RESOLVIDO
	TROCAR O MANGOTE
	MANGOTE E FITA VEDA ROSCA

	27/06/2016
	C3
	6º
	SEFIN
	PALÁCIO
	BANHEIRO INDIVIDUAL COM PIA ENTUPIDA
	1
	RESOLVIDO
	TROCADO O SIFÃO
	SIFÃO E FITA VEDA ROSCA

	27/06/2016
	GUARITA
	ESTACIONAMENTO
	SUGESP
	JATUARANA
	VASO DA GUARITA G5 ENTUPIDO
	1
	RESOLVIDO
	DESENTUPIR O VASO
	DESENTUPIDOR DE BORRACHA

	27/06/2016
	FROTA ÚNICA
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	
	CONSTRUÇÃO DA 3º CAIXA DE DRENAGEM DE ESGOTO
	1
	RESOLVIDO
	LEVANTAR UMA CAIXA DE OVENARIA
	TIJOLOS E CIMENTO

	27/06/2016
	PC
	0º
	SUGESP
	HALL
	PAREDE DO HALL E ELEVADORES PRECISANDO DE PINTURA
	2
	RESOLVIDO
	PINTAR O CANTO DA PAREDE DOS ELEVADORES E PAREDE DO QUADRO ELETRICO
	TINTA, PINCEL, BROXA

	28/06/2016
	FROTA ÚNICA
	AREA EXTERNA
	SUGESP
	-
	CONSTRUÇÃO DE UM MEIO FIO PARA GUIAR A ÁGUA PRO ESGOTO
	-
	EM ANDAMENTO
	CONSTRUIR MEIO FIO COM TIJOLOS E CIMENTO
	TIJOLOS E CIMENTO

	28/06/2016
	FROTA ÚNICA
	-
	SUGESP
	SALA DOS MOTORISTAS
	CONTINUAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DOS BANHEIROS
	-
	EM ANDAMENTO
	CONTINUAR A ETAPA DO LEVANTAMENTO DAS PAREDES DOS BANHEIROS
	TIJOLOS E CIMENTO

	29/06/2016
	FROTA ÚNICA
	-
	SUGESP
	SALA DOS MOTORISTAS
	CONTINUAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DOS BANHEIROS
	-
	EM ANDAMENTO
	CONTINUAR A ETAPA DO LEVANTAMENTO DAS PAREDES DOS BANHEIROS
	TIJOLOS E CIMENTO

	28/06/2016
	C2
	TÉRREO
	SEDAM
	HALL
	FAZER 2º DE MÃO DE PINTURA NO HALL DE ENTRADA
	-
	RESOLVIDO
	PINTAR AS PAREDES AO LADO DOS ELEVADORES E PASSARELA
	TINTA, PINCEL, BROXA

	28/06/2016
	PC
	0º
	SUGESP
	C2
	PINTAR AS PAREDES DOS ELEVADORES, CORREDOR DA COPA E BANHEIROS
	-
	RESOLVIDO
	PINTAR A 2º DE MÃO
	TINTA, PINCEL, BROXA

	28/06/2016
	DETRAN
	-
	DETRAN
	-
	LIMPEZA DO DETRAN
	-
	RESOLVIDO
	-
	-

	29/06/2016
	DETRAN
	-
	DETRAN
	-
	LIMPEZA DO DETRAN
	-
	RESOLVIDO
	-
	-

	29/09/2016
	PC
	3º
	
	C2/C3
	LIMPEZA DA SOBRA DE MATERIAL
	-
	RESOLVIDO
	RETIRAR E GUARDAR A SOBRA DE MATERIAL ULTILIZADO PARA REFORMA
	CAIXAS DE PAPELÃO


PREGÃO ELETRÔNICO N°. 726/2016/SUPEL/RO
ANEXO II – do Edital
QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	CONSUMO

ESTIMADO
	PREÇO

MÉDIO
	VALOR

TOTAL

	1
	PORTAS LISA DE MADEIRA PARA BANHEIRO (0,60 X 1,90)m
	UND
	95
	227,17
	21.581,15

	2
	PORTA PAPEL HIGIÊNICO EM PLÁSTICO POLIPROPILENO COM CHAVE DE UTILIZAÇÃO, PARA ROLO DE 300 A 600 Metros. DIMENSÕES: (265 x 285 x 115) mm
	UND
	207
	175,98
	36.427,86

	3
	PORTA SABON. LÍQUIDO COR BRANCA COM CAPACIDADE DO RESERVATÓRIO DE 700 ml. TAMANHO: (12,50 x 26 x 11,5) cm.
	UND
	73
	229,85
	16.779,05

	4
	REFIL DO PORTA SABON. RESERVATÓRIO EM PLÁSTICO COM ROSCA, CAPACIDADE DE 1000 ml, PARA DISPENSADOR MARCA DOCOL OU SIMILAR.
	UND
	51
	72,83
	3.714,33

	5
	CONJUNTO ASSENTO SANIT. BRANCO, FECHAMENTO COMUM. DIMENSÕES: (43 x 39) cm. DISTÂNCIA DOS FUROS 15 cm. MATERIAL DO ASSENTO: PLÁSTICO; TIPO DO MATERIAL DO ASSENTO SANITÁRIO: POLIPROPILENO. COMPATIVEL COM A MARCA INCEPA OU SIMILAR.
	JOGO
	39
	47,13
	1.838,07

	6
	TAMPA PORCELANA CX. ACOPL. DIMENSÕES: (41,5 x 16) cm. COMPATIVEL COM CAIXA ACOPLADA INCEPA OU SIMILAR.
	UND
	3
	82,67
	248,01

	7
	PARAF. P/ FIXAÇÃO DE ASSENTO SANITÁRIOS EM PLÁSTICO. COMPATIVEL PARA VASO SANITÁRIO INCEPA OU SIMILAR.
	UND
	37
	5,11
	189,07

	8
	TUBO CONEXÃO MIGTÓRIOS EM AÇO CROMADO. COMPRIMENTO MÍNIMO 15 cm.
	UND
	2
	17,78
	35,56

	9
	REGISTROS DE GAVETA ¾ - 20 - CUNHA DE LATÃO
	UND
	10
	42,48
	424,80

	10
	ENGATE FLEXIVEL EM PVC  - 50 cm.
	UND
	40
	6,60
	264,00

	11
	SIFÃO UNIVERSAL SAFONADO – ENTRADA DE 1”, 1 ¼” 1 ½” – SAÍDA 40 E 50 mm.
	UND
	35
	8,25
	288,75

	12
	ESPELHO DE VIDRO (1,00 x 0,80) m.  e = 4 mm.
	UND
	15
	197,83
	2.967,45

	13
	DOBRADIÇA DE PORTA COM TAMBOR CROMADO PARA FIXAÇÃO EM PEDRA MÁRMORE
	UND
	6
	8,90
	53,40

	14
	MAÇANETA PARA PORTA CROMADA COMPATIVEL COM A MARCA MAB. OU SIMILAR
	UND
	10
	21,73
	217,30

	15
	CUBA PARA PIA DE PORCELANA EM FORMATO OVAL. DIMENSÕES: (44 x 28) cm COM 17 cm. DE PROFUNDIDADE. 
	UND
	2
	202,25
	404,50

	16
	GRELHA PARA RALO DE PISO (100 mm) EM PVC – 10 x 10
	UND
	9
	12,72
	114,48

	17
	MECANISMO COMPLETO PARA CAIXA DE DESCARGA ACOPLADA COM BOTÃO SUPERIOR UNIVERS. (BOIA)
	CONJ.
	9
	101,17
	910,53

	18
	TORNEIRA DE ACIONAM. AUTOMÁTICO TEMPORIZADA MESA CROMADA. MARCA DOCOL OU SIMILAR.
	UND
	17
	325,07
	5.526,19

	19
	LUVA DE PVC ESGOTO 40 mm
	UND
	20
	4,11
	82,20

	20
	LUVA DE PVC ESGOTO 50 mm
	UND
	20
	5,80
	116,00

	21
	LUVA DE PVC ESGOTO 100 mm
	UND
	10
	8,53
	85,30

	22
	JOELHO DE PVC ESGOTO 40 mm
	UND
	15
	2,78
	41,70

	23
	JOELHO DE PVC ESGOTO 50 mm
	UND
	15
	7,96
	119,40

	24
	JOELHO DE PVC ESGOTO 100 mm
	UND
	10
	2,53
	25,30

	VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 85,547,78


EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 726/2016/SUPEL/RO
ANEXO III
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE (MODELO)

A Licitante __________________________________________________________________, CNPJ/MF nº _________________________, por seu Representante Legal Abaixo Assinado, declaro, sob as penas da Lei, que cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa licitante está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.
Cidade de Origem, _____ de ____________ de 2016.

__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
A ausência deste documento não ocorre a desclassificação, entretanto imputa automaticamente a aceitação tácita desta opção no Sistema Comprasnet.

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 726/2016/SUPEL/RO

ANEXO IV
DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART. 4º DA LEI 10.520 DE 17/07/2002.

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

______________________________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº _____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) ________________________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _______________________ e do CPF ______________, DECLARA, em atendimento ao Inciso VII, art. 4º da Lei 10.520 de 17 de julho de 2.002, que encontra-se em situação regular perante a Fazenda, Seguridade Social – INSS e com o FGTS, atende às exigências do Edital relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no Edital e seus anexos.

Cidade de Origem, __ de ______________ de 2016.

__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal)

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
A ausência deste documento não ocorre à desclassificação, entretanto imputa automaticamente a aceitação tácita desta opção no Sistema Comprasnet.

ANEXO V

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 726/2016/SUPEL/RO
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Modelo)
Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], forneceu para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], materiais cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· OBJETO ENTREGUE: (descrever o fornecimento dos materiais/bens)

· VALOR TOTAL (R$):.................................. (se possível).

Atestamos ainda, que tal(is) fornecimento(s) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante Legal da Empresa]

RG / Cargo / Telefone
ANEXO VI
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 726/2016/SUPEL/RO
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BEM MATERIAL DE CONSUMO, N.º___/2016, QUE ENTRE SI CELEBRAM, A SECRETARIA ___, E A EMPRESA ___(nome)___

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de ​​_____, a Secretaria de Estado da Agricultura - SEAGRI/RO., sediada à Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo ______________________, RG n.º ___(número)___, CPF ___(número)___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1109.00522-00/2016, que deu origem ao Pregão, na forma  Eletrônica, de Nº 726/2016/SUPEL/RO, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Aquisição De Material De Consumo, Sendo (Porta Lisa, Sifão, Torneira E Outros), Para Atender As Necessidades Da Administração Do Palácio Rio Madeira – Adprm, A Pedido Da Superintendência De Gestão Dos Gastos Públicos Administrativos – SUGESP.
PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATANTE poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado, a seu critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 65, I e §1º, da Lei federal nº. 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL e  PRAZO DE ENTREGA

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ficam aqueles estabelecidos no item 4.1 e 4.2 do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ficam aqueles estabelecidos no item 4.3 do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

O valor do contrato é de R$ ________ (____________), conforme a oferta final de preço proposto pela CONTRATADA, correspondendo ao objeto definido na Cláusula Primeira e para a totalidade do período mencionado na Cláusula Oitava.

CLÁUSULA QUINTA – DA DESPESA

A despesa da contratação neste exercício correrá à conta da Fonte 0100 - Programa de Trabalho 04.122.1015.2174, Elemento de Despesa 33.90.30, da SECRETARIA ___, conforme Nota de Empenho acostada aos autos.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

Ficam aqueles estabelecidos no item 6. e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL
Ficam aqueles estabelecidos no item 2.2 e subitens do Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

As obrigações da CONTRATADA são aquelas estabelecidas no Termo de Referência no item 9.1. – Anexo I deste Edital.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

As obrigações da CONTRATANTE são aquelas estabelecidas no Termo de Referência no item 9.2– Anexo I deste Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78, com as consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas na Lei federal nº 8.666/93 e no contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o direito à prévia e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte, conforme o item 23 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES

A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS TRIBUTOS E DESPESAS

Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na Imprensa Oficial “será providenciada pela Administração no prazo de 20 (dias) contados do quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura”.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
A vigência contratual será de ____.
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos á luz da Lei Federal nº 8.666/93, dos princípios do direito e demais legislação aplicada, conforme art. 55, inc. XII, da lei supracitada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

O Foro do contrato será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia, excluído qualquer outro. Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em ___ (___) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contraentes, na presença das duas testemunhas abaixo assinado, que a tudo assistiram.  

Porto Velho-RO, ____ de ____________ de 2016.

	__________________________________
	________________________________

	CONTRATANTE
	CONTRATADA

	TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF:

CI:
	TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF:

CI:


AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 726/2016/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas Portaria N.º 041/GAB/SUPEL, de 25/11/2016, publicado no DOE do dia 25 de Novembro de 2016, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 519/2016/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS A ME/EPP, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual nº. 12.205/06, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, e ainda, com o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º e legislações vigentes.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.1109.00522-00/2016/SUGESP/RO
OBJETO: Aquisição De Material De Consumo, Sendo (Porta Lisa, Sifão, Torneira E Outros), Para Atender As Necessidades Da Administração Do Palácio Rio Madeira – Adprm, A Pedido Da Superintendência De Gestão Dos Gastos Públicos Administrativos – Sugesp.
VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 85,547,78 (OITENTA E CINCO MIL, QUINHENTOS E QUARENTA E SETE REAIS E SETENTA E OITO CENTAVOS).
FONTE DE RECURSO: 0100
PROJETO ATIVIDADE: 04.122.1015.2174
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30 
DATA DE ABERTURA: 19 de Janeiro de 2017, às 11h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro e equipe de apoio.

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br.

Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame, serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito ao Complexo Rio Madeira – Edifício Central, no 2° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (069) 3216-5366.

DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.

Porto Velho/RO, 06 de Dezembro de 2016.
ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO

Mat. 300109135

� Relatório de Atividades de 2015 – SUGESP


� http://www.portovelho.ro.gov.br/porto-velho


� �HYPERLINK "http://ambientes.ambientebrasil.com.br/arquitetura/inspecao_e_manutencao_predial/conceituacao_tecnica_de_inspeca"�http://ambientes.ambientebrasil.com.br/arquitetura/inspecao_e_manutencao_predial/conceituacao_tecnica_de_inspeca�


o_e_manutencao_predial.html
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Matrícula: 300120044
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     Matrícula: 300123261


MSO/gama

	Complexo Rio Madeira - Edifício Rio Pacaás Novos, no 2º piso, Avenida Farquar - Bairro Pedrinhas

Tel: (69) 3216-5366 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho – RO
 ROGÉRIO PEREIRA SANTANA

                                                                                                                                                                                                                                                       Pregoeiro GAMA/SUPEL/RO

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        Mat. 300109135



[image: image2.jpg][image: image3.png][image: image4.png][image: image5.png][image: image6.png]ﬁ? RONDONIA

g Governo do Estado




[image: image7.png]ﬁ? RONDONIA

g Governo do Estado




[image: image8.png]ﬁ? RONDONIA

g Governo do Estado




[image: image9.png]ﬁ? RONDONIA

g Governo do Estado




[image: image10.png]ﬁ? RONDONIA

g Governo do Estado




[image: image11.png]ﬁ? RONDONIA

g Governo do Estado




